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LEI N. 1.365/2018

"Dispõe sobre a Política Municipal de
Saneamento Básico, cria o Conselho
Municipal de Saneamento, cria o
Fundo Municipal de Saneamento, e
dá outras providências."

WAGNER VICENTE DA SILVEIRA, PREFEITO DE VILA BELA DA
SANTÍSSIMA TRINDADE, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por Lei, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele
sanciona a presente Lei:

CAPÍTULO l
DA POLÍTICA MUNICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO

Seçãol
Das Disposições Preliminares

Art. 1°. A Política Municipal de Saneamento Básico reger-se-á
pelas disposições desta lei, de seus regulamentos e das normas administrativas
deles decorrentes e tem por finalidade assegurar a proteção da saúde da
população e a salubridade do meio ambiente urbano e rural, além de
disciplinar o planejamento e a execução das ações, obras e serviços de
saneamento básico do Município.

Art. 2°. Para efeitos desta lei considera-se:

l - Saneamento básico: conjunto de serviços e infraestruturas
e instalações operacionais de:

a) Abastecimento de água potável: constituído pelas
atividades, infraestruturas e instalações necessárias ao abastecimento público
de água potável, desde a captação até as ligações prediais e respectivos
instrumentos de medição;

b) Esgotamento sanitário: constituído pelas atividades,
infraestruturas e instalações operacionais de coleta, transporte, tratamento e
disposição final adequados dos esgotos sanitários, desde as ligações prediais
até o seu lançamento final no meio ambiente;

c) Limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos: conjunto de
atividades, infraestruturas e instalações operaciômas de coleta, transporte,
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c) Limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos: conjunto de
atividades, infraestruturas e instalações operacionais de coleta, transporte,
transbordo, tratamento e destino final do lixo doméstico e do lixo originário da
varrição e limpeza de logradouros e vias públicas;

d) Drenagem e manejo das águas pluviais, limpeza e
fiscalização preventiva das respectivas redes urbanas: conjunto de atividades,
infraesíruturas e instalações operacionais de drenagem urbana de águas
pluviais, de transporte, detenção ou retenção para o amortecimento de vazões
de cheias, tratamento e disposição final das águas pluviais drenadas nas áreas
urbanas;

II - Gestão associada: associação voluntária de entes
federados, por convénio de cooperação ou consórcio público, conforme
disposto no art. 241 da Constituição Federal;

III - Universalização: ampliação progressiva do acesso de
todos os domicílios ocupados ao saneamento básico;

IV - Controle social: conjunto de mecanismos e
procedimentos que garantem à sociedade informações, representações
técnicas e participações nos processos de formulação de políticas, de
planejamento e de avaliação relacionados aos serviços públicos de
saneamento básico;

V - Prestação regionalizada: aquela em que um único
prestador atende a 2 (dois) ou mais titulares;

VI - Subsídios: instrumento económico de política social para
garantir a universalização do acesso ao saneamento básico, especialmente
para populações e localidades de baixa renda;

VII - Localidade de pequeno porte: vilas, aglomerados rurais,
povoados, núcleos, lugarejos e aldeias, assim definidos pela Fundação Instituto
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE.

Art. 3°. Os recursos hídricos não integram os serviços públicos
de saneamento básico.

Parágrafo único. A utilização de recursos hídricos na
prestação de serviços públicos de saneamento básico, inclusive pqra disposição

KV)
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ou diluição de esgotos e outros resíduos líquidos, é sujeita a outorga de direito
de uso, nos termos da Lei n° 9.433, de 8 de janeiro de 1997.

Ari 4°. Não constitui serviço público a ação de saneamento
executada por meio de soluções individuais, desde que o usuário não dependa
de terceiros para operar os serviços, bem como as ações de saneamento
básico de responsabilidade privada, incluindo o manejo dos resíduos de
responsabilidade do gerador.

Art. 5°. O lixo originário de atividades comerciais, industriais e
de serviços cuja responsabilidade pelo manejo não seja atribuída ao gerador
pode, por decisão do poder público, ser considerado resíduo sólido urbano.

Art. é°. Para os efeitos desta Lei, o serviço público de limpeza
urbana e de manejo de resíduos sólidos urbanos é composto pelas seguintes
atividades:

I - De coleta, transbordo e transporte dos resíduos
relacionados na alínea c do inciso l do caput do art. 2° desta Lei;

II • De triagem para fins de reuso ou reciclagem, de
tratamento, inclusive por compostagem, e de disposição final dos resíduos
relacionados na alínea c do inciso l do caput do art. 2° desta Lei;

III - De varrição, capina e poda de árvores em vias e
logradouros públicos e outros eventuais serviços pertinentes à limpeza pública
urbana.

Seção II
Dos Princípios Fundamentais

Art. 7°. A Política Municipal de Saneamento Básico orientar-
se-á pelos seguintes princípios:

I - Universalização;

II - Integralidade, compreendida como o conjunto de todas
as atividades e componentes de cada um dos diversos serviços de saneamento
básico, propiciando à população o acesso a conformidade de suas
necessidades e maximizando a eficácia das ações e resultag^os;
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III - Abastecimento de água, esgotamento sanitário, limpeza
urbana e manejo dos resíduos sólidos realizados de formas adequadas à saúde
pública e à proteção do meio ambiente;

IV - Disponibilidade, em todas as áreas urbanas, de serviços
de drenagem e manejo das águas pluviais, limpeza e fiscalização das
respectivas redes, adequados à saúde pública e à segurança da vida e do
património público e privado;

V - Adoção de métodos, técnicas e processos que
considerem as peculiaridades locais e regionais, que não causem risco a saúde
pública e promovam o uso racional da energia, conservação e racionalização
do uso da água e dos demais recursos naturais;

VI - Articulação com as políticas de desenvolvimento urbano
e regional, de habitação, de combate à pobreza e de sua erradicação, de
proteção ambiental e proteção dos recursos hídricos, de promoção da saúde e
outras de relevante interesse social voltadas para a melhoria da qualidade de
vida, para as quais o saneamento básico seja fator determinante;

VII - Integração das infraestruturas e serviços com a gestão
eficiente dos recursos hídricos;

VIII - Adoção de medidas de fomento à moderação do
consumo de água;

IX - Eficiência e sustentabilidade económica;

X - Utilização de tecnologias apropriadas, considerando a
capacidade de pagamento dos usuários e a adoção de soluções graduais e
progressivas;

XI - Transparência das ações, baseada em sistemas de
informações e processos decisórios institucionalizados;

XII - Controle social;

XIII - Segurança, qualidade e regularidade;

XIV - Subsídio, com instrumentos económicos de política
social para viabilizar a manutenção e a continuidade dos serviços públicos, com
o objetivo de universalizar o acesso ao saneamento básico, especialmente para
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populações e localidades de baixa renda, como vilas, aglomerados rurais,
povoados, núcleos, lugarejos e aldeias, assim definidos pelo Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística - IBGE.

Seção III
Dos Objetivos

Art. 8°. São objetivos da Política Municipal de Saneamento
Básico:

I - Priorizar planos, programas e projetos que visem à
implantação e ampliação dos serviços e ações de saneamento básico nas
áreas ocupadas por populações de baixa renda, indígenas e tradicionais;

II - Proporcionar condições adequadas de salubridade
sanitária às populações rurais e de pequenos núcleos urbanos isolados;

III - Assegurar que a aplicação dos recursos financeiros
administrados pelo poder público dê-se segundo critérios de promoção da
salubridade ambiental, de maximização da relação benefício-custo e de maior
retorno social;

IV - Incentivar a adoção de mecanismos de planejamento,
regulação e fiscalização da prestação dos serviços de saneamento básico;

V - Promover alternativas de gestão que viabilizem a auto
sustentação económica e financeira dos serviços de saneamento básico, com
ênfase na cooperação com os governos estadual e federal, bem como com
entidades municipalistas;

VI - Minimizar os impactos ambientais relacionados à
implantação e desenvolvimento das ações, obras e serviços de saneamento
básico e assegurar que sejam executadas de acordo com as normas relativas à
proteção dos recursos hídricos e do meio ambiente, ao uso e ocupação do solo
e à saúde, desenvolvendo programas de:

a) Preservação dos recursos hídricos e de bacias
hidrográficas, com vistas ao alcance do desenvolvimento sustentável e
preservação ambiental;
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b) Execução do manejo do solo e da água, com a
recuperação de áreas degradadas, conservação e recuperação de matas
ciliares e demais florestas de proteção;

c) Execução de campanhas de educação sanitária e
ambiental.

VII - Promover o desenvolvimento institucional do
saneamento básico, estabelecendo meios para a unidade e articulação das
ações dos diferentes agentes, bem como do desenvolvimento de sua
organização, capacidade técnica, gerencial, financeira e de recursos humanos
contemplados as especificidades locais;

VIM - Fomentar o desenvolvimento científico e tecnológico, a
adoção de tecnologias apropriadas e a difusão dos conhecimentos gerados de
interesse para o saneamento básico;

IX - Contribuir para o desenvolvimento e a redução das
desigualdades locais, a geração de emprego e de renda e a inclusão social;

Seção IV
Das Diretrizes Gerais

Ari 9°. A execução da política municipal de saneamento
básico será de competência da Secretaria Municipal de Administração, que
distribuirá, de forma transdisciplinar, à todas as Secretarias e órgãos da
Administração Municipal, respeitadas as suas competências.

Art. 10. A formulação, implantação, funcionamento e
aplicação dos instrumentos da Política Municipal de Saneamento Básico
orientar-se-ão pelas seguintes diretrizes:

I - Valorização do processo de planejamento e decisão
sobre medidas preventivas ao crescimento caótico de qualquer tipo,
objetivando resolver problemas de dificuldade de drenagem e disposição de
esgotos, poluição e a ocupação territorial sem a devida observância das
normas de saneamento básico previstas nesta lei, no Plano Municipal de
Saneamento Básico e demais normas municipais;

II - Adoção de critérios objetivos de elegibilidade e
prioridade, levando em consideração fatores como nível de renda e cobertura,
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grau de urbanização, concentração populacional, disponibilidade hídrica,
riscos sanitários, epidemiológicos e ambientais;

III - Coordenação e integração das políticas, planos,
programas e ações governamentais de saneamento, saúde, meio ambiente,
recursos hídricos, desenvolvimento urbano e rural, habitação, uso e ocupação
do solo;

IV - Atuação integrada dos órgãos públicos municipais,
estaduais e federais de saneamento básico;

V - Consideração às exigências e características locais, à
organização social e às demandas socíoeconômicas da população;

VI - Prestação dos serviços públicos de saneamento básico
orientada pela busca permanente da universalidade e qualidade;

VII - Ações, obras e serviços de saneamento básico
planejados e executados de acordo com as normas relativas à proteção ao
meio ambiente e à saúde pública, cabendo aos órgãos e entidades por elas
responsáveis o licenciamento, a fiscalização e o controle dessas ações, obras e
serviços, nos termos de sua competência legal;

VIII - Adoção da bacia hidrográfica como unidade de
planejamento para fins e elaboração do Plano Municipal de Saneamento
Básico, compatibilizando-se com o Plano Municipal de Saúde e de Meio
Ambiente, com o Plano Diretor Municipal e com o Plano Diretor de Recursos
Hídricos da região, caso existam;

IX - Incentivo ao desenvolvimento científico na área de
saneamento básico, à capacitaçõo tecnológica da área, à formação de
recursos humanos e à busca de alternativas adaptadas às condições de cada
local;

X - Adoção de indicadores e parâmetros sanitários e
epidemiológicos e do nível de vida da população como norteadores das ações
de saneamento básico;

XI - Promoção de programas de educação sanitária;

XII - Estímulo ao estabelecimento de adequada regulação
dos serviços; v
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XIII - Garantia de meios adequados para o atendimento da
população rural dispersa, inclusive mediante a utilização de soluções
compatíveis com suas características económicas e sociais peculiares;

Art. 11. No acondicionamento, coleta, transporte, tratamento
e disposição final dos resíduos sólidos deverão ser observados, além de outros
previstos, os seguintes procedimentos:

I - Acondicionamento separado do resíduo sólido doméstico
dos resíduos passíveis de reciclagem e a coleta seletiva destes;

II - Acondicionamento, coleta e destinação própria dos
resíduos hospitalares e dos serviços de saúde;

III - os resíduos industriais, da construção civil, agrícolas,
entulhos e rejeitos nocivos à saúde, aos recursos hídricos e ao meio ambiente,
bem como pilhas, baterias, acumuladores elétricos, lâmpadas fluorescentes e
pneus, não poderão ser aterrados no aterro sanitário;

IV - Utilização do processo de compostagem dos resíduos
orgânicos, sempre que possível e viável;

V - Manter o aterro sanitário dentro das normas da SEMA/MT,
Resoluções do CONAMA e Normas da ABNT e demais legislações vigentes;

§ 1°. A separação e o acondicionamento dos resíduos de
que trata o inciso l é de responsabilidade do gerador, sendo a coleta, transporte
e destino final de responsabilidade do Município (serviço terceirizado) de
acordo com regulamentação específica.

§ 2°. O acondicionamento, coleta, transporte e disposição
final dos resíduos de que trata os incisos II e III é de responsabilidade do gerador.

§ 3°. Os resíduos da poda de árvores e manutenção de
jardins poderão ser coletados pela Prefeitura, quando não superior a 30 kg
(trinta quilos) e dimensões de até 50 cm (cinquenta centímetros) e
acondicionado separadamente dos demais resíduos.

§ 4°. A disposição de qualquer espécie de resíduo gerado em
um município, só poderá ser disposto em outro município, se autorizado pelo
município depositário. Observando que, no caso de consórcio intermunícipal de
aterro sanitário, a autorização para a disposição final dos resíduos sólidos entre
os municípios consorciados deverá atender as exigências legais.
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CAPITULO II
DO SISTEMA DE SANEAMENTO BÁSICO

SeçõoI
Da Composição

Art. 12. A Política Municipal de Saneamento Básico contará,
para execução das ações dela decorrentes, com o Sistema Municipal de
Saneamento Básico.

Art. 13. O Sistema Municipal de Saneamento Básico fica
definido como o conjunto de agentes institucionais que no âmbito das
respectivas competências, atribuições, prerrogativas e funções, integram-se, de
modo articulado e cooperativo, para a formulação das políticas, definição de
estratégias e execução das ações de saneamento básico.

Art. 14. O Sistema Municipal de Saneamento Básico é
composto dos seguintes instrumentos:

I - Plano Municipal de Saneamento Básico;

II - Conselho Municipal de Saneamento Básico;

III - Fundo Municipal de Saneamento Básico;

IV - Sistema Municipal de Informações em Saneamento
Básico;

V - Conferência Municipal de Saneamento Básico.

Seção II
Do Plano Municipal de Saneamento Básico

Art. 15. Fica instituído o Plano Municipal de Saneamento
Básico, anexo único, documento destinado a articular, integrar e coordenar
recursos tecnológicos, humanos, económicos e financeiros, com vistas ao
alcance de níveis crescentes de salubridade ambiental para a execução dos
serviços públicos de saneamento básico, em conformidade c^mo estabelecido
na Lei Federal n. 11.445/2007.



ESTADO DE MATO GROSSO

PREFEITURA MUNICIPAL DE VILA BELA DA SANTÍSSIMA TRINDADE
"BERÇO DO ESTADO"

ADMINISTRAÇÃO 2017/2020

Ari. 16. O Plano Municipal de Saneamento Básico
contemplará um período de 20 (vinte) anos e contém, como principais
elementos:

I • Diagnóstico da situação atual e seus impactos nas
condições de vida, com base em sistema de indicadores sanitários,
epidemiológicos, ambientais, socioeconômicos e apontando as principais
causas das deficiências detectadas;

II - Objetivos E metas de curto, médio e longo prazo para a
universalização, admitindo soluções graduais e progressivas, observando a
compatibilidade com os demais planos setoriais;

III - Programas, projetos e ações necessárias para atingir os
objetivos e as metas, de modo compatível com os respectivos planos
plurianuais, identificando possíveis fontes de financiamento;

IV - Ações para emergências e contingências;

V • Mecanismos e procedimentos para a avaliação
sistemática da eficiência e eficácia das ações programadas;

VI - Adequação legislativa conforme legislação federal
vigente.

Art. 17. O Plano Municipal de Saneamento Básico, instituído
por esta lei, será avaliado anualmente e revisado em prazo não superior a 4
(quatro) anos.

§ 1°. O Poder Executivo Municipal deverá encaminhar as
alterações decorrentes da revisão prevista no caput à Câmara dos Vereadores,
devendo constar as alterações, caso necessário, a atualização e a
consolidação do piano anteriormente vigente.

§ 2°. A proposta de revisão do Plano Municipal de
Saneamento Básico deverá seguir as diretrizes dos planos das bacias
hidrográficas em que estiver inserido, bem como elaborada em articulação
com a prestadora dos serviços.

§ 3°. A delegação de serviço de saneamento básico não
dispensa o cumprimento pelo prestador do respectivo Plane^Municipal de
Saneamento Básico em vigor à época da delegação. KT/
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§ 4°. O Plano Municipal de Saneamento Básico, dos serviços
públicos de abastecimento de água e esgotamento sanitário deverá englobar
integralmente o território do ente do município.

Art. 18. Na avaliação e revisão do Plano Municipal de
Saneamento Básico, tornar-se-á por base o relatório sobre a salubridade
ambiental do município.

Art. 19. O processo de revisão do Plano Municipal de
Saneamento Básico dar-se-á com a participação da população e do Conselho
Municipal de Saneamento.

Seção III
Do Conselho Municipal de Saneamento

Art. 20. Fica criado o Conselho Municipal de Saneamento
como órgão superior de assessoramento e consulta da administração municipal,
com funções fiscalizadoras e deliberativas no âmbito de sua competência,
conforme dispõe esta lei.

Art. 21. São atribuições do Conselho Municipal de
Saneamento:

I - Elaborar e aprovar seu regimento interno;

II - Dar encaminhamento às deliberações das Conferências
Municipal, Regional, Estadual e Nacional de Saneamento Básico;

III - Opinar sobre questões de caráter estratégico para o
desenvolvimento da cidade e território municipal quando couber;

IV - Deliberar e emitir pareceres sobre propostas de alteração
da Lei do Plano Municipal de Saneamento Básico e dos Regulamentos;

V - Acompanhar a execução do desenvolvimento de planos
e projetos de interesse do desenvolvimento do Município quando afetar o
âmbito do saneamento básico;

VI - Deliberar sobre projetos de lei de interesse da política do
saneamento municipal, antes do seu encaminhamento a Câmara;

íV
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VII - Acompanhar a implementação do Plano Municipal de
Saneamento Básico e sua revisão, devendo reunir-se pelo menos duas vezes ao
ano com fins específicos de monitoramento do mesmo, e efetuar a sua revisão
conforme previsto nesta lei;

VIII - Apreciar e deliberar sobre casos não previstos na Lei do
Plano Municipal de Saneamento Básico e na legislação municipal correlata;

IX - Deliberar sobre recursos de competência do FMSB, bem
como acompanhar seu cronograma de aplicação.

Art. 22. O Conselho será composto em um modelo bipartite
paritário, composto por no mínimo 5 (cinco) membros efetivos e por seus
respectivos suplentes, com mandato de 2 (dois) anos, admitida a recondução,
nomeados por decreto do Prefeito, assegurada a representação:

I - Dos titulares dos serviços;

II - De órgãos governamentais relacionados ao setor de
saneamento básico;

III - Dos prestadores de serviços públicos de saneamento
básico;

IV - Dos usuários de serviços de saneamento básico;

V - De entidades técnicas, organizações da sociedade civil e
de defesa do consumidor relacionadas ao setor de saneamento básico.

§ 1°. Os membros devem exercer seus mandatos de forma
gratuita, vedada à percepção de qualquer vantagem de natureza pecuniária.

§ 2°. O suporte técnico e administrativo necessário ao
funcionamento do Conselho será prestado pela Prefeitura Municipal de Vila
Bela da Santíssima Trindade-MT.

§ 3°. As reuniões do Conselho são públicas, facultado aos
munícipes solicitar, por escrito e com justificativa, que se inclua assunto de seu
interesse na pauta da primeira reunião subsequente.

§ 4°. As decisões do Conselho dar-se-ão, seĵ ipre, por maioria
absoluta de seus membros. KV
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§ 5°. O Presidente do Conselho, Vice-Presidente e Secretário,
serão eleitos pelos Conselheiros dentre seus Membros.

Parágrafo único. As funções e competências dos órgãos
colegiadas a que se refere o caput deste artigo poderão ser exercidas por
órgãos colegiados já existentes, com as devidas adaptações das leis que os
criaram.

Ari. 23. São atribuições do Presidente do Conselho:

I - Convocar e presidir as reuniões do Conselho;

II - Solicitar pareceres técnicos sobre temas de relevante na
área de saneamento e nos processos submetidos ao Conselho;

III - Firmar as atas das reuniões e homologar as resoluções e
decisões.

Seção IV
Do Fundo Municipal de Saneamento Básico (FMSB)

Art. 24. Fica criado o Fundo Municipal de Saneamento Básico
- FMSB, como órgão da Administração Municipal, vinculado ao DAE.

§ 1°. Os recursos do FMSB serão aplicados exclusivamente em
saneamento básico no espaço geopolítico do Município; após consulta ao
Conselho Municipal SAAE/DAE quando houver de Saneamento.

§ 2°. A supervisão do FMSB será exercida na forma da
legislação própria e, em especial, pelo recebimento sistemático de relatórios,
balanços e informações que permitam o acompanhamento das atividades do
FMSB, da execução do orçamento anual e da programação financeira
aprovados pelo Executivo Municipal.

Art. 25. Os recursos do FMSB serão provenientes de:

I - Repasses de valores do Orçamento Geral do Município;

II - Percentuais da arrecadação relativa a tarifas e taxas
decorrentes da prestação dos serviços de captação, tratamenlo e distribuição



ESTADO DE MATO GROSSO

PREFEITURA MUNICIPAL DE VILA BELA DA SANTÍSSIMA TRINDADE
"BERÇO DO ESTADO"

ADMINISTRAÇÃO 2017/2020

de água, de coleta e tratamento de esgotos, resíduos sólidos e serviços de
drenagem urbana;

III - Valores de financiamentos de instituições financeiras e
organismos multilaterais públicos ou privados, nacionais ou estrangeiros;

IV - Valores a Fundo Perdido, recebidos de pessoas jurídicas
de direito privado ou público, nacionais ou estrangeiras;

V - Doações e legados de qualquer ordem.

Parágrafo único. O resultado dos recolhimentos financeiros
será depositado em conta bancária exclusiva e poderão ser aplicados no
mercado financeiro ou de capitais de maior rentabilidade, sendo que tanto o
capital como os rendimentos somente poderão ser usados para as finalidades
específicas descritas nesta lei.

Art. 26. O Orçamento e a Contabilidade do FMSB
obedecerão às normas estabelecidas pela Lei n. 4.320/64 e Lei Complementar
101/2000, bem como as instruções normativas do Tribunal de Contas do Estado
de Mato Grosso e as estabelecidas no Orçamento Geral do Município e de
acordo com o princípio da unidade e universalidade.

Parágrafo único. Os procedimentos contábeis relativos ao
FMSB serão executados pela Contabilidade do DAE.

Art. 27. A administração executiva do FMSB será de exclusiva
responsabilidade do DAE.

Art. 28. O Presidente do DAE, por meio da Contadoria Geral
do Município, enviará, mensalmente, o Balancete ao Tribunal de Contas do
Estado, para fins legais.

Seção V
Sistema Municipal de Informações em Saneamento Básico

Art. 29. Fica instituído Sistema Municipal de Informações em
Saneamento Básico, que possui como objetivos:

l - Coletar e sistematizar dados relativos àscondições da
prestação dos serviços públicos de saneamento básico; ^j
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II - Disponibilizar estatísticas, indicadores e outras informações
relevantes para a caracterização da demanda e da oferta de serviços públicos
de saneamento básico;

III - Permitir e facilitar o monitoramento e avaliação da
eficiência e da eficácia da prestação dos serviços de saneamento básico.

§ 1°. As informações do Sistema Municipal de Informações
em Saneamento Básico são públicas e acessíveis a todos, devendo ser
publicadas por meio da internet.

§ 2°. O Sistema Municipal de Informações em Saneamento
Básico deverá ser regulamentado em um ano, contados da publicação desta
lei.

Seção VI
Da Conferência Municipal de Saneamento Básico

Art. 30. A Conferência Municipal de Saneamento Básico,
parte do processo de elaboração e revisão do Plano Municipal de Saneamento
Básico, contará com a representação dos vários segmentos sociais e será
convocada pelo Chefe do Poder Executivo ou pelo Conselho Municipal de
Saneamento Básico.

§ 1°. Preferencialmente serão realizadas pré-conferências de
saneamento básico como parte do processo e contribuição para a
Conferência Municipal de Saneamento Básico.

§ 2°. A Conferência Municipal de Saneamento Básico terá
sua organização e normas de funcionamento definidas em regimento próprio,
proposta pelo Conselho Municipal de Saneamento Básico e aprovada pelo
Chefe do Poder Executivo.

Capítulo III
DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE SANEAMENTO BÁSICO

Seção l
Do Exercício da Títularidade

Art. 31. Os serviços básicos de saneamento de que trata esta
Lei poderão ser executados das seguintes formas: ^
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I - De forma direta pela Prefeitura ou por órgãos de sua
administração indireta;

II - Por empresa contratada para a prestação dos serviços
através de processo licitatório;

III - Por empresa concessionária escolhida em processo
licitatório de concessão, nos termos da Lei Federal n. 8.987/95;

IV - Por gestão associada com órgãos da administração
direita e indireta de entes públicos federados por convénio de cooperação ou
em consórcio público, através de contrato de programa, nos termos do artigo
241 da Constituição Federal e da Lei Federal n. 11.107/05.

§ 1°. A prestação de serviços públicos de saneamento básico
por entidade que não integre a administração municipal depende de
celebração de contrato, sendo vedada a sua disciplina mediante convénios,
termos de parceria ou outros instrumentos de natureza precária.

§ 2°. Excetuam do disposto no parágrafo anterior os serviços
autorizados para usuários organizados em cooperativas, associações ou
condomínios, desde que se limite a distrito ou comunidade rural.

§ 3°. Da autorização prevista no parágrafo anterior deverá
constar a obrigação de transferir ao titular os bens vinculados aos serviços por
meio de termos específicos, com os respectivos cadastros técnicos.

Ari 32. São condições de validade dos contratos que
tenham por objeto a prestação de serviços públicos de saneamento básico:

I - A existência do Plano de Saneamento Básico;

II - A existência de estudo comprovando a viabilidade
técnica e econômico-fínanceira da prestação universal e integral dos serviços;

III - A existência de normas de regulação que prevejam os
meios para o cumprimento das diretrizes desta lei, incluindo a designação da
entidade de regulação e de fiscalização;

IV - A realização prévia de audiência e de consulta públicas
sobre o edital de licitação, no caso de concessão, e sobre a minuta do
contrato.
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Art. 33. Nos casos de serviços prestados mediante contratos
de concessão ou de programa, as normas previstas no inciso III do artigo
anterior deverão prever:

I - A autorização para a contratação dos serviços, indicando
os respectivos prazos e a área a ser atendida;

II - Inclusão no contrato das metas progressivas e graduais de
expansão dos serviços, de qualidade, de eficiência e de uso racional da água,
da energia e de outros recursos, em conformidade com os serviços a serem
prestados;

III • As prioridades de ação, compatíveis com as metas
estabelecidas;

IV - As condições de sustentabilidade e equilíbrio
econômico-financeiro da prestação de serviços, em regime de eficiência,
incluindo:

a) O sistema de cobrança e a composição de taxas e tarifas;

b) A sistemática de reajustes e de revisões de taxas e tarifas;

c) A política de subsídios;

V - Mecanismos de controle social nas atívidades de
planejamento, regulação e fiscalização e transparência dos serviços;

VI - As hipóteses de intervenção, penalidades e de retomada
dos serviços.

§ 1°. Os contratos não poderão conter cláusulas que
prejudiquem as atividades de regulação e de fiscalização ou de acesso às
informações sobre serviços contratados.

§ 2°. Na prestação regionalizada, o disposto neste artigo e no
artigo anterior poderá se referir ao conjunto de municípios por ela abrangidos.

VII - Atender as legislações vigentes no ajje se refere à
qualidade da água.
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Art. 34. Nos serviços públicos de saneamento básico em que
mais de um prestador execute atividade interdependente com outra, a relação
entre elas deverá ser regulada por contrato e haverá órgão único encarregado
das funções de regulação e de fiscalização.

Parágrafo único. A Entidade reguladora definirá, pelo menos:

I - As normas técnicas relativas à qualidade e regularidade
dos serviços aos usuários e entre os diferentes prestadores envolvidos;

II - As normas económicas e financeiras relativas às tarifas,
aos subsídios e aos pagamentos por serviços prestados aos usuários e entre os
diferentes prestadores dos serviços;

III - A garantia de pagamento de serviços prestados entre os
diferentes prestadores dos serviços;

IV - Os mecanismos de pagamento de diferenças relativas a
inadimplemento dos usuários, perdas comerciais e físicas e outros créditos
devidos, quando for o caso;

V - O sistema contábil específico para os prestadores que
atuem em mais de um Município;

VI - A compensação socioambiental por atividades
causadoras de impacto.

Art. 35. O contrato a ser celebrado entre os prestadores de
serviços a que se refere o artigo anterior deverá conter cláusulas que
estabeleçam pelo menos:

I - As atívidades ou insumos contratados;

II - As condições, e garantias recíprocas de fornecimento e
de acesso às atividades ou insumos;

III - O prazo de vigência, compatível com as necessidades
de amortização de investimentos, e as hipóteses de sua prorrogação;

IV - Os procedimentos para a implantação, ampliação,
melhoria e gestão operacional das atividades;
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V - As regras para a fixação, o reajuste e a revisão das taxas,
tarifas e outros preços públicos aplicáveis ao contrato;

VI - As condições e garantias de pagamento;

VII - Os direitos e deveres sub-rogados ou os que autorizam a
sub-rogação;

VIII - As hipóteses de extinção, inadmitida a alteração e a
rescisão administrativas unilaterais;

IX - As penalidades a que estão sujeitas as partes em caso de
inadimplemento;

X - A designação do órgão ou entidade responsável pela
regulação e fiscalização das atividades ou insumos contratados.

Seção II
Da Prestação dos Serviços de Saneamento Básico

Art. 36. A prestação dos serviços de saneamento básico
atenderá a requisitos mínimos de qualidade, incluindo a regularidade, a
continuidade e aqueles relativos aos produtos oferecidos, ao atendimento dos
usuários e às condições operacionais e de manutenção dos sistemas, de
acordo com as normas regulamentares e contratuais.

Art. 37. Toda edificação permanente urbana será conectada
às redes públicas de abastecimento de água e de esgotamento sanitário
disponíveis e sujeita ao pagamento das tarifas e de outros preços públicos
decorrentes da conexão e do uso desses serviços.

§ 1°. Na ausência de redes públicas de água e esgotos, serão
admitidas soluções individuais de abastecimento de água e de tratamento e
disposição final dos esgotos sanitários, observadas as normas editadas pela
entidade reguladora e pelos órgãos responsáveis pelas políticas ambiental,
sanitária e de recursos hídricos.

§ 2°. A instalação hidráulica predial ligada à rede pública de
abastecimento de água não poderá ser também alimentada por outras fontes.

§3°. As edificações temporárias deverão dispor de meios
específicos para conexão às redes públicas de água tratada e esgoto sanitário.

K7
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Art. 38. Em situação crítica de escassez ou contaminação de
recursos hídricos que obrigue à adoção de racionamento, declarada pela
autoridade gestora de recursos hídricos, o ente regulador poderá adotar
mecanismos tarifários de contingência, com objetivo de cobrir custos adicionais
decorrentes, garantindo o equilíbrio financeiro da prestação do serviço e a
gestão da demanda.

Art. 39. Os prestadores de serviços de saneamento básico
deverão elaborar manual de prestação de serviço e atendimento, assegurando
acesso amplo e gratuito aos usuários dos sistemas.

Seção III
Dos Direitos e Deveres dos Usuários

Art. 40. São direitos dos usuários dos serviços de saneamento
básico prestados:

I - A gradativa universalização dos serviços de saneamento
básico e sua prestação de acordo com os padrões estabelecidos pelo órgão
de regulação e fiscalização;

II - O amplo acesso às informações constantes no Sistema
Municipal de Informações em Saneamento Básico;

III - A cobrança de taxas, tarifas e preços públicos
compatíveis com a qualidade e quantidade do serviço prestado;

IV - O acesso direto e facilitado ao órgão regulador e
fiscalizador;

V - Ao ambiente salubre;

VI - O prévio conhecimento dos seus direitos e deveres e das
penalidades a que podem estar sujeitos;

VII - A participação no processo de elaboração do Plano
Municipal de Saneamento Básico, nos termos do artigo 19 desta lei;

VIII - O acesso gratuito ao manual de prestação do serviço e
de atendimento ao usuário.
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Art. 41. Soo deveres dos usuários dos serviços de saneamento
básico prestados:

I - O pagamento das taxas, tarifas e preços públicos
cobrados peia Administração Pública ou pelo prestador de serviços;

II - O uso racional da água e a manutenção adequada das
instalações hidros sanitárias da edificação;

III • A ligação de toda edificação permanente urbana às
redes públicas de abastecimento de água e esgotamento sanitário disponíveis;

IV - O correto manuseio, separação, armazenamento e
disposição para coleta dos resíduos sólidos, de acordo com as normas
estabelecidas pelo poder público municipal;

V - Primar pela retenção das águas pluviais no imóvel,
visando a sua infiltração no solo ou seu reúso;

VI - Colaborar com a limpeza pública, zelando pela
salubridade dos bens públicos e dos imóveis sob sua responsabilidade.

VII - Participar de campanhas públicas de promoção do
saneamento básico.

Parágrafo único. Nos locais não atendidos por rede coletora
de esgotos, é dever do usuário a construção, implantação e manutenção de
sistema individual de tratamento e disposição final de esgotos, conforme
regulamentação do poder público municipal, promovendo seu reuso sempre
que possível.

Secão IV
Da Participação Regionalizada em Serviços de Saneamento Básico

Art. 42. O Município poderá participar de prestação
regionalizada de serviços de saneamento básico que é caracterizada por:

I - Um único prestador dos serviços para vários Municípios,
contíguos ou não;

II • Uniformidade de fiscalização e regulação dos serviços,
inclusive sua remuneração;
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III - Compatibilidade de planejamento.

§ 1°. Na prestação de serviços de que trata este artigo, as
atividades de regulação e fiscalização poderão ser exercidas:

a) Por órgão ou entidade de ente da Federação a que o
titular tenha delegado o exercício dessas competências por meio de convénio
de cooperação técnica entre entes da Federação, obedecido ao disposto no
artigo 241 da Constituição Federal;

b) Por consórcio público de direito público integrado pelos
titulares dos serviços.

§ 2°. No exercício das atividades de planejamento dos
serviços a que se refere o "caput" deste artigo, o titular poderá receber
cooperação técnica do Estado e basear-se em estudos técnicos fornecidos
pelos prestadores.

Art. 43. A prestação regionalizada de serviços públicos de
saneamento básico poderá ser realizada por:

I - Órgão, autarquia, fundação de direito público, consórcio
público, empresa pública ou sociedade de economia mista estadual ou
municipal; na totalidade das atividades em sua parte como: Tratamento,
Regulação, Normatização;

II - Empresa a que se tenham concedido os serviços;

§ 1°. O serviço regionalizado de saneamento básico poderá
obedecer ao plano de saneamento básico elaborado para o conjunto dos
municípios consorciados.

§ 2°. Os prestadores deverão manter sistema contábil que
permita registrar e demonstrar, separadamente, os custos e as receitas de cada
serviço para cada um dos municípios atendidos.

§ 3°. A empresa que se refere o inciso II deverá ser
contratada através de processo licitatório.

Seção V
Dos Aspectos Económicos e Sociais
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Art. 44. Os serviços públicos de saneamento básico terão a
sustentabilídade econõmico-financeira assegurada, mediante remuneração
pela cobrança dos serviços:

I - De abastecimento de água e esgotamento sanitário:
preferencialmente na forma de tarifas e outros preços públicos, que poderão ser
estabelecidos para cada um dos serviços ou para ambos conjuntamente;

II - De limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos urbanos:
taxas ou tarifas e outros preços públicos, em conformidade com o regime de
prestação do serviço ou de suas atividades;

III - De manejo de águas pluviais urbanas: na forma de
tributos, inclusive taxas, em conformidade com o regime de prestação do
serviço ou de suas atividades.

§ 1°. Observado o disposto nos incisos l a III do caput deste
artigo, a instituição das tarifas, preços públicos e taxas para os serviços de
saneamento básico observarão as seguintes diretrizes:

I • Prioridade para atendimento das funções essenciais
relacionadas à saúde pública;

II - Ampliação do acesso dos cidadãos e localidades de
baixa renda aos serviços;

III - Geração dos recursos necessários para realização dos
investimentos, objetivando o cumprimento das metas e objetivos do serviço;

IV - Inibição do consumo supérfluo e do desperdício de
recursos;

V - Recuperação dos custos incorridos na prestação do
serviço, em regime de eficiência;

VI - Remuneração adequada do capital investido pelos
prestadores dos serviços;

VII - Estímulo ao uso de tecnologias modernas e eficientes,
compatíveis com os níveis exigidos de qualidade, continuidade e^segurança na
prestação dos serviços;
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VIII • Incentivo ò eficiência dos prestadores dos serviços.

§ 2°. Poderão ser adotados subsídios tarifários e não tarifários
para os usuários e localidades que não tenham capacidade de pagamento ou
escala económica suficiente para cobrir o custo integral dos serviços.

Ari. 45. Observado o disposto no artigo anterior, a estrutura
de remuneração e cobrança dos serviços públicos de saneamento básico
poderá levar em consideração os seguintes fatores:

I - Categorias de usuários, distribuídos por faixas ou
quantidades crescentes de utilização ou de consumo;

II - Padrões de uso ou de qualidade requeridos;

III - Quantidade mínima de consumo ou de utilização do
serviço, visando à garantia de objetivos sociais, como a preservação da saúde
pública, o adequado atendimento dos usuários de menor renda e a proteção
do meio ambiente;

IV - Custo mínimo necessário para disponibilidade do serviço
em quantidade e qualidade adequadas;

V - Ciclos significativos de aumento de demanda dos
serviços, em períodos distintos;

VI - Capacidade de pagamento dos consumidores.

Art. 46. Os subsídios necessários ao atendimento de usuários e
localidades de baixa renda poderão ser:

I - Diretos; quando destinados a usuários determinados;

II - Indíreíos: quando destinados ao prestador dos serviços;

III - Tarifários: quando integrarem a estrutura tarifária;

IV - Fiscais: quando decorrerem da alocação de recursos
orçamentarias, inclusive por meio de subvenções; \£~
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V - internos a cada titular ou localidades: nas hipóteses de
gestão associada e de prestação regional.

Art. 47. As taxas ou tarifas decorrentes da prestação de
serviço público de coleta, tratamento e manejo de resíduos sólidos urbanos
devem levar em conta a adequada destinação dos resíduos coletados e
poderão considerar em conjunto ou separadamente:

I - O nível de renda da população da área atendida;

II - As características dos lotes urbanos, as áreas edificadas e
a sua utilização;

III - o peso ou volume médio coletado por habitante ou por
domicílio;

IV • Tipo de resíduo gerado e a qualidade da segregação na
origem.

Art. 48. A cobrança pela prestação do serviço público de
drenagem e manejo de águas pluviais urbanas deve levar em conta, em cada
lote, os percentuais de impermeabilização e a existência de dispositivos de
amortecimento ou de retenção de água de chuva, podendo considerar
também:

I - O nível de renda da população da área atendida;

II - As características dos lotes urbanos, áreas edificadas e
sua utilização.

Art. 49. O reajuste de tarifas de serviços públicos de
saneamento básico será realizado observando se o intervalo mínimo de 12
(doze) meses, de acordo com as normas legais, regulamentares e contratuais.

Art. 50. As revisões tarifárias compreenderão a reavaliação
das condições da prestação dos serviços e das tarifas praticadas e poderão ser:

l - Periódicas, objetivando a distribuição dos ganhos de
produtividade com os usuários e a reavaliação das condições-de mercado;
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II - Extraordinárias, quando se verificar a ocorrência de fatos
não previstos no contrato, fora do controle do prestador dos serviços, que
alterem o seu equilíbrio econômico-financeiro.

§ 1°. As revisões tarifárias terão suas pautas definidas pelo
órgão ou entidade reguladora, ouvidos os usuários e os prestadores dos serviços.

§ 2°. Poderão ser estabelecidos mecanismos tarifários de
indução à eficiência, inclusive fatores de produtividade, assim como de
antecipação de metas de expansão e qualidade dos serviços.

§ 3°. O órgão ou entidade reguladora poderá autorizar o
prestador dos serviços a repassar aos usuários custos e encargos tributários não
previstos originalmente e por ele não administrados, nos termos da Lei Federal n°
8.987/95.

Art. 51. As tarifas devem ser fixadas de forma clara e objetiva,
devendo os reajustes e as revisões tornados públicos com antecedência mínima
de 90 (noventa) dias com relação à sua aplicação.

Parágrafo único. A fatura a ser entregue ao usuário final
deverá ter seu modelo aprovado pelo órgão ou entidade reguladora, que
definirá os itens e custos a serem explicitados.

Art. 52. Os serviços poderão ser interrompidos pelo prestador
nas seguintes hipóteses:

I • Situações de emergência que atinjam a segurança de
pessoas e bens;

II - Necessidade de efetuar reparos, modificações ou
melhorias de qualquer natureza no sistema;

III - Negativa do usuário em permitir a instalação de
dispositivo de leitura de água consumida, após ter sido previamente notificado
a respeito;

IV - Manipulação indevida de qualquer tubulação, medidor
ou outra instalação do prestador, por parte do usuário;

V - Inadimplência do usuário do serviço de abastecimento
de água, do pagamento das tarifas, após ter sido formalmente peíifî ado.
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§ 1°. As interrupções serão previamente comunicadas ao
regulador e aos usuários.

§ 2°. A suspensão dos serviços prevista nos incisos III e V deste
artigo será precedida de prévio aviso ao usuário, não inferior a 30 (trinta) dias da
data prevista para a suspensão.

§ 3°. A interrupção ou a restrição do fornecimento de água
por inadimplência a estabelecimentos de saúde, a instituições educacionais e
de internação de pessoas e a usuário residencial de baixa renda beneficiário de
tarifa social deverá obedecer a prazos e critérios que preservem condições
mínimas de manutenção da saúde das pessoas atingidas.

Art. 53. Desde que previsto nas normas de regulação,
grandes usuários poderão negociar suas tarifas com o prestador dos serviços,
mediante contrato específico, ouvido previamente o regulador.

Art. 54. Os valores investidos em bens reversíveis pelos
prestadores constituirão créditos perante o titular, a serem recuperados
mediante a exploração dos serviços, nos termos das normas regulamentares e
contratuais.

§ 1°. Não gerarão crédito perante o titular os investimentos
feitos sem ónus para o prestador, tais como os decorrentes de exigência legal
aplicável à implantação de empreendimentos imobiliários e os provenientes de
subvenções ou transferências fiscais voluntárias.

§ 2°. Os investimentos realizados, os valores amortizados, a
depreciação e os respectivos saldos serão anualmente auditados e certificados
pelo órgão ou ente regulador e Tribunal de Contas do Estado.

§ 3°. Os créditos decorrentes de investimentos devidamente
certificados poderão constituir garantia de empréstimos aos de legatários,
destinados exclusivamente a investimentos nos sistemas de saneamento objeto
do respectivo contrato.

Capítulo IV
DA REGULAÇÃO E FISCALIZAÇÃO

Art. 55. O município poderá prestar diretamente ou delegar a
organização, a regulação, a fiscalização e a prestação das serviços de

YV
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saneamento básico, nos termos da Constituição Federal, da Lei n. 8.666 de 21
de junho de 1993, da Lei n. 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, da Lei n. 11.107, de
6 de abril de 2005, da Lei n. 11.079 de 30 de dezembro de 2004 e da Lei n.
11.445, de 5 de janeiro de 2007.

Parágrafo único. As atividades de regulação e fiscalização
dos serviços de saneamento básico poderão ser exercidas:

I - Por autarquia com esta finalidade, pertencente à própria
Administração Pública;

II - Por órgão ou entidade de ente da Federação que o
município tenha delegado o exercício dessas competéncías, obedecido ao
disposto no art. 241 da Constituição Federal;

III - Por consórcio público integrado pelos titulares dos
serviços.

Art. 56. São objetivos da regulação:

I - Estabelecer padrões e normas para a adequada
prestação dos serviços e para a satisfação dos usuários;

II - Garantir o cumprimento das condições e metas
estabelecidas;

III - Prevenir e reprimir o abuso do poder económico,
ressalvada a competência dos órgãos integrantes do sistema nacional de
defesa da concorrência e defesa do consumidor;

IV - Definir tarifas que assegurem tanto o equilíbrio
económico e financeiro dos contratos como a modicidade tarifária, mediante
mecanismos que induzam a eficiência e eficácia dos serviços e que permitam a
apropriação social dos ganhos de produtividade;

V - Definir as penalidades.

Art. 57. A entidade reguladora editará normas relativas às
dimensões técnica, económica e social de prestação -dô~5) serviços, que
abrangerão, pelo menos, os seguintes aspectos:
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I - Padrões e indicadores de qualidade da prestação dos
serviços;

II - Requisitos operacionais e de manutenção dos sistemas;

III - As metas progressivas de expansão e de qualidade dos
serviços e os respectivos prazos;

IV - Regime, estrutura e níveis tarifários, bem como os
procedimentos e prazos de sua fixação, reajuste e revisão;

V - Medição, faturamento e cobrança de serviços;

VI - Monitoramento dos custos;

VII - Avaliação da eficiência e eficácia dos serviços
prestados;

VIII - Plano de contas e mecanismos de informação,
auditoria e certificação;

IX - Subsídios tarifários e não tarifários;

X - Padrões de atendimento ao público e mecanismos de
participação e informação;

XI - Medidas de contingências e de emergências, inclusive
racionamento;

§ 1°. As normas a que se refere o caput deste artigo fixarão
prazo para os prestadores de serviços comunicarem aos usuários as
providências adotadas em face de queixas ou de reclamações relativas aos
serviços.

§ 2° As entidades fiscalizadoras deverão receber e se
manifestar conclusivamente sobre as reclamações que, a juízo do interessado,
não tenham sido suficientemente atendidas pelos prestadores dos serviços.

Art. 58. Em caso de gestão associada a prestação
regionalizada dos serviços, poderão ser adotados os mesmos critérios
económicos, sociais e técnicos da regulação em toda a cw=eTT)de abrangendo
da associação e prestação.
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Art. 59. Os prestadores dos serviços de saneamento básico
deverão fornecer à entidade reguladora todos os dados e informações
necessárias para o desempenho de suas atividades, na forma das normas
legais, regulamentares e contratuais.

§ 1°. Incluem-se entre os dados e informações a que se refere
o caput deste artigo aquelas produzidas por empresas ou profissionais
contratados para executar serviços ou fornecer materiais e equipamentos
específicos.

§ 2°. Compreendem-se nas atividades de regulação dos
serviços de saneamento básico a interpretação e a fixação de critérios para a
fiel execução dos contratos, dos serviços e para a correta administração de
subsídios.

Art. 60. Devem ser dadas publicidade e transparência aos
relatórios, estudos e decisões e instrumentos equivalentes que se refiram à
regulação ou a fiscalização dos serviços, bem como aos direitos e deveres dos
usuários e prestadores, a eles podendo ter acesso qualquer do povo,
independentemente da existência de interesse direto.

§ 1°. Excluem-se do disposto no "caput" deste artigo os
documentos considerados sigilosos em razão de interesse público relevante,
mediante prévia e motivada decisão.

§ 2°. A publicidade e a transparência que se refere o "caput"
deste artigo deverá se efetivar, preferencialmente, por meio de site na internet.

Art. 61. É assegurado aos usuários dos serviços públicos de
saneamento básico:

I - Amplo acesso a informações sobre os serviços prestados;

II - Prévio conhecimento dos seus direitos e deveres e das
penalidades a que podem estar sujeitos;

III - Acesso ao manual de prestação do serviço e de
atendimento ao usuário, elaborado pelo prestador e aprovackTpíelo órgão ou
entidade reguladora;
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IV - Acesso a relatório periódico sobre a qualidade da
prestação dos serviços.

Capítulo V
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 62. A Prefeitura Municipal e seus órgãos da
administração indireta compete promover a capacitação sistemática dos
funcionários para garantir a aplicação e a eficácia desta lei e demais normas
pertinentes.

Art. 63. O Piano Municipal de Saneamento Básico e sua
implementação ficam sujeitos ao contínuo acompanhamento, revisão e
adaptação às circunstâncias emergentes e serão revistos em até dois anos após
a publicação dos resultados dos Censos Demográficos realizados e publicados
pelo IBGE;

Art. 64. O Plano de Manejo, Recuperação, e ou Conservação
de Mananciais Subterrâneos e/ou Superficiais para captação de abastecimento
público de água potável, deverá estar concluído até três (3) anos após a
aprovação e publicação desta Lei;

Parágrafo único. Até três (3) anos após a publicação desta
Lei a Prefeitura Municipal deverá ter viveiro de mudas para promover a
recuperação nas nascentes e matas ciliares do município.

Art. 65. Ao Poder Executivo Municipal compete dar ampla
divulgação do PMSB e das demais normas municipais referentes ao saneamento
básico.

Art. 66. A entidade ou o órgão regulador dos serviços de que
trata esta lei será definido mediante lei específica.

Art. 67. Fica o Poder Executivo autorizado a contratar
empresas, inclusive por concessão, para a execução dos serviços de que tratam
as alíneas a b, c e d contidas no inciso l do artigo 2° desta lei, no todo ou em
parte.

Art. 68. Os regulamentos dos serviços de abastecimento de
água, esgotamento sanitário, limpeza urbana, manejo de resíduos sólidos e
drenagem e manejo das águas pluviais urbanas serão/pfõjbostos pelo órgão

Y 7\^s
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regulador e baixados por decreto do Poder Executivo, após aprovação do
Conselho Municipal de Saneamento Básico.

Art. 69. Enquanto não forem editados os regulamentos
específicos, ficam em uso as atuais normas e procedimentos relativos aos
serviços de água e esgotos sanitários, bem como as tarifas e preços públicos em
vigor, que poderão ser reajustadas anualmente pelos IPCA (índice de preço ao
consumidor ampliado).

Art. 70. Os serviços previstos no artigo anterior deverão ter
sustentabilidade económico-financeira através da cobrança de taxas, tarifas e
outros preços públicos, em conformidade com o regime de prestação de
serviços.

Art. 71. Esta lei entra em vigor da data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito de Vila Bela da Santíssima Trindade/MT,
26 de março de 2018.

WAGNER V I C E E D ILVEIRA
Prefe"rt0AAunicípal
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GABINETE DO PREFEITO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE VILA BELA DA SS. TRINDADE - MT, AOS VINTE E SEIS DIAS DO MÊS DE MARÇO

DO ANO DE DOIS MIL E DEZOITO.

WAGNER VICENTE DA SILVEIRA

PREFEITO

ANEXO l

PROFESSOR DE NlVEL SUPERIOR - PEDAGOGIA (ÁREA URBANA)

INSCRIÇÃO

305827

306020

NOME

MARIA OE FÁTIMA SOUZA
KAROLíNY FERNANDES RE-
DIVO

DATA DE NASCIMEN-
TO
08/09/1978

22/06/1995

L.P.

*y>
16,0

-

C.
G.
8.0

4,0

C.E.

30,0

36,0

NOTA PROVA OBJETI-
VA
Ê&o
56.0

NOTA PROVA DE TlTU-
LOS

5,0

NOTA FI-
NAL
62,0

61,0

RESULTADO

22

23

PROFESSOR - NlVEL. MÉDIO (ZONA RURAL)

INSCRIÇÃO

305980
305815
305271
305297
305316
305276
305551

305412

305589

NOME

MARCILENE MERCADO SUPEPI
MAGALI RODRIGUES
MIGUEL ARES
FERNANDA SURUBI LUSTIG
ADEMIL.SON SUPEPI PEDRAÇA
ERLANI APARECIDA" LEIT" Ê
MARINA DE MIRANDA PACHURI
MARIA APARECIDA MACEDO DE SAN FA-
NA NOGUEIRA
FRANCISCA MANACÁ MESSIAS LEITE

DATA DE NASCI-
ME NTO
10/11/1994
10/05/1961
01 '06/1 961
22/02/1990
01/12/1997
13/03/1977
20/07/1983

03/07/1974

07/02/1962

L.P.

20,0

16,0
12.0

12.0
8,C
20.0

12.0

4,0

8,C

C.
G.
4,0
8.0
4.0
4,0
4,0

8.0

M
4,0

4,0

C.E.

18,0

18 d
24,0

24,0
24,0
6.0
12,0

18.0

12,0

NOTA PROVA OB-
JETIVA
42,0
42,0
40,0
40,0
36,0
34,0
32,0

26,0

24,0

NOTA PROVA DE TÍ-
TULOS

NOTA FI-
NAL
42,0

42,0
40,0

40,0
36,0
34,0
32,0

26,0

24,0

RESULTADO

26

27
28
29
30
31
32

33

34

MERENDEIRA - ZONA RURAL

llNSCRIÇAO
3C';!)- b
ÍÕ55í|

NOME
LUIZA POOUIVIQUI DOS SANTOS
ELISANGELA VERDECIO

DATA DE NASCIMENTO
I1 /1C /1 ! ! / , ' .
24/08/1979

L.P.

20,0
20,0

C.G. IMAT.
15,015,0
Í5.Õ&0

NOTA PROVA OBJETIVA
40.0
40.0

RESULTADO
18
19

ZELADOR (A) - ÁREA RURAL

INSCRIÇÃO j NOME IDATA OE NASCIMENTO l L.P.
305867 ALCIDA VERÓNICA VALERIANOÍ26/04/1986 15,0
305548 [VÂNIA DA CRUZ SAMPAIO 25/09/1 gea [1 5,0

C.G.

15,0
2i).(J

MÁT.

15,0
Ml

NOTA PROVA OBJETIVA
45.0

45.0

RESULTADO
18
19

ASSISTENTE SOCIAL (CRAS - VOLANTE)

ÍINSCRIÇAÕ
[305120

NOMr
ROSINEI VIEIRA DOS SANTOS TEIXEIRA

DATA DE NASCIMENTO
18/04/1977

1 P
16,0

r, n
12,0

C. F

42,0
NOTA PROVA OBJETIVA
70,0

RESULTADO
2

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE VILA BELA DA SANTÍSSIMA TRINDADE, ESTADO DE MATO GROSSO, AOS VINTE E SEIS DIAS do
mês de MARÇO DO ANO DE dois mil E DEZOITO.

WAGNER VICENTE DA SILVEIRA

PREFEITO

PORTARIA N.090/2018.

DESIGNA SERVIDORA PARA ACOMPANHAR E FISCALIZAR A EXE-

CUÇAO DE CONTRATOS QUE ESPECIFICA, E DÁ OUTRAS PROVI-

DÊNCIAS.

WAGNER VICENTE DA SILVEIRA, prefeito municipal de Vila Bela da
Santíssima Trindade, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições
que lhe são conferidas por Ler, especialmente em atendimento ao dis-
posto no art. 67, da Lei ri° 8.666/93, de 21 de Junho de 1993;

RESOLVE:

Art. 1° - Designar a servidora CRISTIANE SCATOLIN, brasileira, residen-

te e domiciliado a Rua Conde de Azambuja, s/n°, Centro, município de Vila

Bela da Ss Trindade - MT, Auxiliar Administrativo na Secretaria de Educa-

ção portadora da Cédula de Identidade RG: n. 14273683 SSP/MT e CPF

n. 950.582.571-49, para acompanhar e fiscalizar a execução do contra-

to da Administração Municipal de Vila Bela da Santíssima Trindade de N.

036/2018.

Art. 2° - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, tendo,

revogadas disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE VILA BELA DA SS. TRINDA-

DE, ESTADO DE MATO GROSSO, AOS VINTE E SEIS DIAS DO MÊS

DE MARÇO DO ANO DE DOIS MIL E DEZOITO.

WAGNER VICENTE DA SILVEIRA PREFEITO MUNICIPAL

LEI N. 1.365/2018

"Dispõe sobre a Política Municipal de Saneamento Básico, cria o Con-
selho Municipal de Saneamento, cria o Fundo Municipal de Sanea-

mento, e dá outras providências."

WAGNER VICENTE DA SILVEIRA, PREFEITO DE VILA BELA DA SAN-

TfSSIMA TRINDADE, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições

que lhe são conferidas por Lei, faz saber que a Câmara Municipal aprovou

e ele sanciona a presente Lei:

CAPITULO l

DA POLÍTICA MUNICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br :í96 Assinado Digitalmente
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Seção l

Das Disposições Preliminares

Art. 1°. A Política Municipal de Saneamento Básico reger-ses~,S pelas dis-

posições desta lei, de seus regulamentos e Cãs normas administrativas
deles decorrentes e tem por finalidade assegurar a proteção da saúde da
população e a salubricade do meio ambiente urbano e rural, além de dis-
ciplinar o planejamento e a execução das ações, obras e serviços de sa-

neamento básico de Município.

Art. 2". Para efeitos desta lei considera-se:

1 - Saneamento básico: conjunto de serviços e infra estrutura s e instala-

ções operacionais de:

a) Abastecimento dí: água potável: constituído pelas atividad<;s, infraestru-
turas e instalações necessárias ao abastecimento público de água potável,
desde a captação até as ligações prediais e respectivos instrumentos de
medição;

b) Esgotamento sanitário: constituído pelas alividades. infra estruturas e
instalações operacionais de coleta, transporte, tratamento e disposição fi-
nal adequados dos esgotos sanitários, desde as ligações prudiais até o

seu lançamento final no meio ambiente;

c) Lmpeza urbana e manejo de resíduos solideis: conjunto de atividades.
infraestruturas e instalações operacionais de col<;ta, transporte, transbor-
do, tratamento e destino ftnal do lixo doméstico e do lixo originário da var-
rição e limpeza de logradouros e vias públicas;

d) Orenagem e manejo das águas pluviais, limpeza e fiscalização preventi-
va das respectivas redes urbanas: conjunto de atividades, infraastruturas e
instalações operacionais de drenagem urbana de águas pluvial, de trans-
porte, detenção ou retenção para o amortecimento de vazões de cheias,
tratamento e dispôs cão final das águas pluviais drenadas nas áreas urba-

nas;

II - Gestão associada: associação voluntária de entes federados, por con-
vénio de cooperação ou consórcio público, conforme disposto no art. 241

da Constituição Federal;

III - Universalização: ampliação progressiva de acesso de todos os domi-
cílios ocupados ao saneamento básico;

IV - Controle social: conjunto de mecanismos e procedimentos que ga-
rantem à sociedade informações, representações técnicas e participações
nos processos de formulação de políticas, de planejamento e de avaliação
relacionados aos serviços públicos de saneamento básico;

V - Prestação regionalizada: aquela em que um único prestador atende a
2 (dois) ou mais titulares;

VI - Subsídios: instrumento económico de política social pam garantir a
universalização do acesso ao saneamento básico, especialmente para po-
pulações e localidaces dí; baixa renda;

VII - Localidade de pequeno porte: vilas, aglomerados rurais povoados,
núcleos, lugarejos e aldeias, assim definidos pela Fundação Instituto Bra-
sileiro de Geografia e Estatística - IBGE.

Art. 3°. Os recursos hídricos não integram os serviços públicos de sanea-
mento básico.

Parágrafo único. A utilização de recursos hídricos rã prestação de sorvi-
ços públicos de saneamento básico, inclusive para disposição ou diluição
de esgotos e outros resíduos líquidos, é sujeita a outorga de direito de uso,
nos termos da Lei n1' 9.433, de 8 de janeiro de 1997.

Art. 4". Não constitui serviço público a ação de saneamento ex.jcutada por
meio de soluções individuais, desde que o usuário não dependa de tercei-
ros para operar os serviços, bem como as ações d<s saneamento básico
de responsabilidade privada, incluindo o manejo dos resíduos de respon-
sabilidade do gerador.

Art. 5°. O lixo originário de atividades comerciais, industriais e de serviços
cuja responsabilidade pelo manejo não seja atribuída ao gerador pode, por

decisão do poder público, ser considerado resíduo sólido urbano.

Art. 6°. Para os efeitos desta Lei, o serviço público de limpeza urbana e de
maneje de resíduos sólidos urbanos é composto pelas seguintes ativida-
dos:

I - De coleta, transbordo e transporte dos resíduos relacionados na alínea
c do inciso t do caput do art. 2° desta Lei;

II - De triagem para fins de reuso ou reciclagem, de tratamento, inclusive
por compôstagem, e de disposição final dos resíduos relacionados na alí-
nea c do inciso l do caput do art. 2° desta Lei;

III - De varrição, captna e poda de árvores em vias e logradouros públicos
e outros eventuais serviços pertinentes à limpeza pública urbana.

Seção II

Dos Princípios Fundamentais

Art. 7°. A Polilica Municipal de Saneamento Básico orientar-se-á pelos se-
guintes princípios:

I - Universalização;

II - Integralidade, compreendida como o conjunto de todas as atividades
e componentes de cada um dos diversos serviços de saneamento básico,
propiciando ã população o acesso a conformidade de suas necessidades
e maximizando a eficácia das ações e resultados;

III - Abastecimento de água, esgotamento sanitário, limpeza urbana e rna-
nejo dos resíduos sólidos realizados de formas adequadas à saúde públi-

ca e à proleção do meio ambiente;

IV - Disponibilidade, em todas as áreas urbanas, de serviços de drenagem
e manejo das águas pluviais, limpeza e fiscalização das respectivas redes,
adequados à saúde pública e à segurança da vida e do património público

e privado;

V - Adoção de métodos, técnicas e processos que considerem as peculi-
aridades locais e regionais, que não causem risco a saúde pública e pro-
movam o uso racional da energia, conservação e racionalização do uso da

água e dos demais recursos naturais;

VI - Articulação com as políticas de desenvolvimento urbano e regional, de
habitação, de combate à pobreza e de sua erradicação, de proteção ambi-
ental e proteção dos recursos hídricos, de promoção da saúde e outras de
relevante interesse social voltadas para a melhoria da qualidade de vida,
para as. quais o saneamento básico seja fator determinante;

VII - Integração das infraestruturas e serviços com a gestão eficiente dos
recursos hídricos;

VIII - Adoção de medidas de fomento à moderação do consumo de água;

IX - Eficiência e sustentabilidade económica;

X - Utilização de tecnologias apropriadas, considerando a capacidade de
pagamento dos usuários e a adoção de soluções graduais e progressivas;

XI - Transparência das ações, baseada em sistemas de informações e pro-
cessos decisórios institucionalizados;

XII - Controle social;

XIII - Segurança, qualidade e regularidade;

XIV - Subsídio, com instrumentos económicos de política social para via-
bilizar a manutenção e a continuidade dos serviços públicos, com o obje-
tivo de universalizar o acesso ao saneamento básico, especialmente para
populações e localidades de baixa renda, corno vilas, aglomerados rurais,
povoados, núcleos, lugarejos e aldeias, assim definidos pelo Instituto Bra-

sileiro de Geografia e Estatística - IBGE.

Seçáo III

Dos Objetivos
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Ari. 8". São objetivcs da Política Municipal dn Saneamento Básico:

I - Pricrizar planos, programas e projetos qu<í visem à implantação e em-
pliacào dos serviços e ações de sanearrento nãsicc n;is areai ocupadas
por pcpulações de baixa renda, indígenas e tradiciorais,

II - Proporcionar condições adequadas de salubridade sanitária às popula-
ções rurais e de pecuencs núcleos urbanos isolados.

III - Assegurar que a aplicação dos recursos financeiros adm nitrados pelo

poder público dé-se segundo critérios de promoção da salubridade ambi-
ental, de maximização da relação beneficio-cu:;tc e de maior retorno soci-

al;

IV - Incentivar a adcção de mecanismos de planejair.enlo. regulação e fis-
calização da prestarão dos serviços de saneamento básico;

V - Promover a Item a ti vá r, de gestão que viabilizem a auto sustentarão
económica e financeira dos serviços de saneamento básico, ^om ênfase
na cooperação com o.s governos estadual e federal, bem corno com enti-

dades municipalistas;

Vt - Minimizar os impactos ambientais relaconados a implarvacâo e de-
senvolvimento das íicces, obras e serviços de saneamento básico e asse-
gurar que sejam executadas de acordo corn as normas relativas à prote-

ção dos recursos hídricos e do meio ambiente, ao uso e ocupação do selo
e a ;;aude, desenvolvendo programas de:

a) P-eservaçáo dos 'ecursos hídricos e de bacias hid 'ográfices com vistas
ao alcance do desenvolvimento sustentável e preservação ambiental;

b) Execução do mane.o do solo e da água, com a recuperaçiio de áreas
degtíidadas, conservação e recuperação de matas, ciliares e demais flo-

restas de protfição;

c) execução de campanhas de educação sanitária e ambiental.

VII - Promover o desenvolvimento mstitucion.il do s.3.iesmenio básico, es-
tabelecendo rneios para .3 unioade e articulação das ações dO:j diferentes
agentes bem como do desenvolvimento d« sua organização, capacidade
técnkvt. gerenr.ial, financeira e de recursos humanos contempl idos as as-

pecificidades locais;

VIII - Fomentar o desenvolvimento científico e tecnológico, a adoção de
te enologia s apropriadas 3 a difusão dos conhocimo ito:; gerados de inte-

resse para o saneamento básico;

IX - Contribuir para o desenvolvimento e a redução das desigialdades lo-
cais a geração de emprego e de renda e a inclusão social;

Seção IV

Das Diretrizes Gerais

Art. 9°. A execuçãc da política municipal de saneamento básico sem de
competência da Set.reraria Municipal de Administração, que distribuirá, de
forma transdtsciplinur, à todas as Secretarias e órgãos da Administração

Municipal, respeitadas as suas conpetõncias.

Art. 10. A formulação, implantação, funcionamento e aplicação dos ins.lru-
mentos da Política Municipal de Saneamento Básico orier.tar-se-ào pelas

segumles diretrizes:

I - Valorização do processo de planejamento e decisão sobre medidas pre-
ventivas ao crescimento caótico de qualquer ;ipo, obptivando resolver pro-
blemas de dificuldade de drenagem e disposição de esgotos poluição a a
ocupação territorial sem a devida observância das lornias de saneamen-
to básico previstas nesta lei, no Plano Munic'p;il de Saneaiíerto Básico e
demais normas muricipaís;

II - Adoção de critérios objetivos de elegibilidace s p iondade, levando em
consideração tatcres corio nível de renda e cobertura, grau de urbaniza-
ção, concentração populacional, disponibilidade hídtica, risco:, sanitários,

epidemiológicos e ambientais;

III - Coordenação e integração das políticas, planos, programas e ações
governamentais de saneamento, saúde, meio ambiente, recursos hídricos,
desenvolvimento urbano e rural, habitação, uso e ocupação do solo;

IV - Aluação integrada dos órgãos públicos municipais, estaduais e fede-
rais de saneamento básico;

V - Consideração às exigências e características locais, à organização so-
cial e ás demandas socioeconômicas da população;

V! - Prestação dos serviços públicos de saneamento básico orientada pela
busca permanente da universalidade e qualidade;

VI! - Ações, obras e serviços de saneamento básico planejados e execu-
tados cê acordo com as normas relativas â proteçào ao meio ambiente e
à saúde pública, cabendo aos órgãos e entidades por elas responsáveis o
licenciamento, a fiscalização e o controle dessas ações, obras e serviços,
nos termos de sua competência legal;

VIII - Adoção da bacia hidrográfica como unidade de planejamento para
fins e elaboração do Plano Municipal de Saneamento Básico,
compatibilizando-se com o Plano Municipal de Saúde e de Meio Ambiente,
com o Plano Diretor Municipal e com o Plano Diretor de Recursos Hídncos
d;i região, caso existam;

IX - Incentivo ao desenvolvimento científico na área de saneamento bási-
co, à capacitacão tecnológica da área, à formação de recursos humanos e
à busca de ;ilternativas adaptadas às condições de cada local;

X - Adoção de indicadores e parâmetros sanitários e epidemiológicos e do
nivei de vida da população como norteadores das ações de saneamento

básico;

X! - Promoção de programas de educação sanitária;

XII - Estimulo ao estabelecimento de adequada regulação dos serviços;

XIII - Garantia de meios adequados para o atendimento da população rural
dispersa, inclusive mediante a utilização de soluções compatíveis com su-
as características económicas e sociais peculiares;

Art. 11. No acondicionamento, coleta, transporte, tratamento e disposição
fina! dos resíduos sólidos deverão ser observados, além de outros previs-

tos, os seguintes procedimentos:

I - Acondicionamento separado do resíduo sólido doméstico dos resíduos
passíveis de reciclagem e a coleta seletiva destes;

II -Acondicionamento, coleta e destinação própria dos resíduos hospitala-
res e dos serviços de saúde;

III - os a;síouos industriais, da construção civil, agrícolas, entulhos e rejei-
tos nocivos à saúde, aos recursos hídricos e ao meio ambiente, bem como
pilhas, baterias, acumuladores elétricos, lâmpadas fluorescentes e pneus,

náo pooerâo ser aterrados no aterro sanitário;

IV - Utilização do processo de compostagem dos resíduos orgânicos, sem-

pre que; possível e viável;

V - Manter o aterro sanitário dentro das normas da SEMA/MT, Resoluções
do CONAMA e Normas da ABNT e demais legislações vigentes;

§ 1°. A separação e o acondicionamento dos resíduos de que trata o inciso
l e de rBSponsabihdade do gerador, sendo a coleta, transporte e destino fi-
n;,l de responsabilidade do Município (serviço terceirizado) de acordo com

regulamentação específica.

§ 2°. O acondicionamento, coleta, transporte e disposição final dos resídu-

o.s de que trata os incisos II e III é de responsabilidade do gerador.

§ 3". Cs resíduos da poda de árvores e manutenção de jardins poderão
ser coletados pela Prefeitura, quando não superior a 30 kg (trinta quilos) e
dimensões de até 50 cm (cinquenta centímetros) e acondicionado separa-

dnmerr.e dcs demais resíduos.

§ 4C. A disposição de qualquer espécie de resíduo gerado em um municí-
pio, só poderá ser disposto em outro município, se autorizado pelo rnuni-
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cipio depositário. Observando que, no caso de; consórcio intermunicipal de
aterro sanitário, a autorização para a disposição finai dos rasíduos sólidos
entre os municípios consorciados deverá atender as exigências legais

CAPÍTULO ti

DO SISTEMA DE SANEAMENTO BÁSICO

Seção l

Da Composição

Art. 12. A Política Municipal de Saneamento Básico contará, para execu-
ção das ações dela decorrentes, com o Sistema Mun cipal de Saneamento

Básico.

Art. 13. O Sistema Municipal de Saneamento Básico fica definido corno o
conjunto de agenies institucionais que no âmbito das respectivas compe-
tèncias. atribuições, prerrogativas e funções, integram-se, da modo articu-
lado e cooperativo, para a formulação das políticas, definição de estratégi-
as e execução das ações de saneamento básico.

Art. 14. O Sistema Vlunicipal de Saneamento Básico é composto dos se-
guintes instrumento;;:

I - Piano Municipal cê Saneamento Básico;

II - Conselho Municioai de Saneamento Básico,

III - Fundo Municipal de Saneamento Básico;

IV • Sistema Municipal de: Informações em Saneamento Básico;

V - Conferência Municipal de Saneamento Bás.co.

Seção II

Do Plano Municipal de Saneamento Básico

Art. 15, Fica institirdc o Plano Municipal de Saneamento Básico, anexo
única, documento destinado a articular, integrar e coordenai" recursos tec-
nológicos, humanos, económicos e financeiros, corn vistas ao alcance de
níveis crescentes de salubridade ambiental para a execução dos serviços
públicos de saneamento básico, em conformidade com o esiaoelecido na
Lei Federal n. 11.445/2007.

Art. 16. O Plano Municipal de Saneamento Básico contemplará um perio-
do de 20 (vime) anos e contém, como principais elementos:

I - Diagnóstico da s.tuação aluai e seus impactos nas condições de vida,
cofn base em sistema de indicadores sanitários., epidemiologicos, ambien-
tais, socioeconômicos e apontando as principais ca j sã s da:; deficiências
detectadas;

II - Objetivos li metes de curto, médio e longo prazo para a universalÍ2a-
ção, admitindo soluções graduais e progressivas, observando a compati-
bilidade com os demais pianos setoriais;

III - Programas, projetos o ações necessárias para atingir os objetivos e as
metas, de modo compatível com os respectivos planos plurianuais, identi-
ficando possíveis fontes de financiamento;

IV - Ações para emergências e contingências;

V - Mecanismos e procedimentos para a avaliação sistemática da eficiên-

cia c. eficácia das ações programarias;

VI - Adequação legislativa conforme legislação federal vigente.

Art. 17. O Plano Municipal de Saneamento Básico, instituído por esta lei,
será avaliado anualmente e revisado em prazo não superior ti 4 (quatro)
ano;;

§ 1°, O Poder Executivo Municipal deverá encaminha1" as alterações decor-
rentes da revisão p"evista no caput à Câmara dos Vereadores, devendo
constar as alterações, caso necessário, a atualizaçâo e a consolidação do
plano anteriormente vigente.

§ 2°. A proposta de revisão do Piano Municipal de Saneamento Básico de-
verá seguir as diretrizes cios planos das bacias hidrográficas am que ss-

tiver inserido, bem como elaborada ern articulação com a prestadora dos
serviços.

§ 3°. A delegação de serviço de saneamento básico não dispensa o cum-
primento pelo prestador do respectivo Plano Municipal de Saneamento Bá-
sico em vigor à época da delegação.

§ 4°. O Plano Municipal de Saneamento Básico, dos serviços públicos de
abastecimento de água e esgotamento sanitário deverá englobar integral-
mente o território do ente do município.

Art. 18. Na avaliação e revisão do Plano Municipal de Saneamento Básico,
tornar-se-á por base o relatório sobre a salubridade ambiental do municí-

pio.

Art. 19. O processo de revisão do Plano Municipal de Saneamento Básico
dar-se-á com a participação da população e do Conselho Municipal de Sa-
neamento.

Sacão 111

Do Conselho Municipal de Saneamento

Art. 20. Fica criado o Conselho Municipal de Saneamento como órgão su-
perior de assessoramento e consulta da administração municipal, com fun-
ções fiscalizadoras e deliberativas no âmbito de sua competência, confor-
me dispõe esta lei.

Art. 21. São atribuições do Conselho Municipal de Saneamento:

I - Elaborar e aprovar seu regimento interno;

II - Dar encaminhamento às deliberações das Conferências Municipal, Re-
gional, Estadual e Nacional de Saneamento Básico;

III - Opinar sobre questões de caráter estratégico para o desenvolvimento
da cidade e território municipal quando couber;

IV - Deliberar e emitir pareceres sobre propostas de alteração da Lei do
Plano Municipal de Saneamento Básico e dos Regulamentos;

V - Acompanhar a execução do desenvolvimento de planos e projetos de
interesse do desenvolvimento do Município quando afetar o âmbito do sa-
neamento básico;

Vi - Deliberar sobre projetos de lei de interesse da política do saneamento
municipal, antes do seu encaminhamento a Câmara;

Vil - Acompanhar a implementação do Plano Municipal de Saneamento
Básico e sua revisão, devendo reunír-se pelo menos duas vezes ao ano
com fins específicos de monitoramento do mesrno, e efetuar a sua revisão
conforme previsto nesta lei;

VIM - Apreciar e deliberar sobre casos não previstos na Lei do Plano Muni-
cipal de Saneamento Básico e na legislação municipal correlata;

IX - Deliberar sobre recursos de competência do FMSB, bem como acom-
panhar seu cronograma de aplicação.

Art. 22. O Conselho será composto em um modelo bipartite paritário, com-
posto por no mínimo 5 {cinco} membros efetivos e por seus respectivos
suplentes, com mandato de 2 (dois) anos, admitida a recondução, nomea-
dos por decreto do Prefeito, assegurada a representação:

I - Dos titulares dos serviços;

II - De órgãos governamentais relacionados ao setor de saneamento bási-
co;

III - Dos prestadores de serviços públicos de saneamento básico;

IV - Dos usuários de serviços de saneamento básico;

V - De entidades técnicas, organizações da sociedade civil e de defesa do
consumidor relacionadas ao setor de saneamento básico.

§ 1°. Os membros devem exercer seus mandatos de forma gratuita, veda-
da à percepção de qualquer vantagem de natureza pecuniária.
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§ 2". O suporte técnico e administrativo necessário ao funcionamento do j Art. 28. O Presidente do DAE, por meio da Contadoria Geral do Município,

Conselho será prestado pela Prefeitura Municipal do Vilíi Bela >la Santíssi- j envará. mensalmente, o Balancete ao Tribunal de Contas do Estado, para

ma Tnridarie-MT. < fins legais.

§ 3". As reuniões de Conselho são públicas, facuftaco aos riimícipes soli- ; Seção V

citíir, por escr to e cnm justificativa, que se pnc.ua assumo de seu interesse , Sistema Mljnicipal de Informações em Saneamento Básico
na pauta da primeirn reunião sjbsequente \ Art. 29. Fica instituído Sistema Municipal de Informações em Saneamento

§ 4" As decisões de Conselho dar-se-áo, sempre, por maioria absoluta de j B3Sjco que pOSSUi como obietivos-

seus membros.
j l - Coletar e sistematizar dados relativos às condições da prestação dos

§ 5°. O Presidente tio Conselho, Vice-Presiderte e Secretário serão elei- j servjçOS pub|icos de saneamento básico;
tos pelos Conselheiros dentre seus Membros. '

! II - Disponibilizar estatísticas, indicadores e outras informações relevantes
Par;igrafo único. As funções e com pé lê r das dos órçiãos oilegiados a j p,]ríi a caractenzação da demanda e da oferta de serviços públicos de sa-
que se refere o caput deste artigo poderão s^r exercidas por órgãos coie- j n,,ameniQ básico;
giados; já existentes, com as devidas adaptações das leis que os criaram. ;

- Ill - Permitir e facilitar o monitoramento e avaliação da eficiência e da efi-
Art. 23. São atribuições do Presidente do Conselho; j c;ida da prestaçào dos serviços de saneamento básico.

l - Convocar e presidir as reuniões do Conselho; ; g r Afi Informações do Sistema Municipal de Informações em Saneamen-

II - Só1,citar pareceres lécnicos sobre temas de relevante na aroa de sane-

amento e nos processos submetidos ao Conselho;

to Básico sáo públicas e acessíveis a todos, devendo ser publicadas por

meio da internet.

Ill - Firmar as atas das reuniões e homologar as resoluções e decisões; j § 2°. O Sistema Municipal de Informações em Saneamento Básico deverá

j ser reqjlamentado ern um ano, contados da publicação desta lei.
Seção IV í

Do Fundo Municipal de Saneamento Básico (FMSB) j ç

, - _ , . , . , ,, ,-, , <-.- • cítco • Da Conferência Municipal de Saneamento Básico
Art. 24. Fica ...nado o Fundo Municipal de Saneamento Basic» - FMSB, co- :
me õrgáo da Administração Municipal, vinculado ao DAE:. ! Art. 30. A Conferência Municipal de Saneamento Básico, parte do proces-

. , _ . . „ . , . . . , , . , i só de elaboração e revisão do Plano Municipal de Saneamento Básico,
6 1°. Os recurso;; co FMSB serão aplicados íxckí.ivamente em sanas- • v . . . . .

. . . . . . it f. l contarÉ. com a representação dos vários segmentos sociais e será convo-
mento básico no ^saaoo geopohtico do Município; ,JTOS consulta ao Oon- j ^ , . r , J r , ^ (l, .< • • . ̂  o

.,,_ „ t. , ,. , „ . cada pulo Chefe do Pcder Executivo ou pelo Conselho Municipal de Sane-
selho Municipal SAAE^DAE quando houver de senfriimentú. h

j arnento Básico.
S 2" A supervisão co ,-MSB será exercida na -br ma da legislação própria . .
3 . . , , . 6 1 ° . Preferr;ncií3lmente serão realizadas pre-conferencias de saneamento
e i>'Ti sspecial polc recebimento sistemático cê relatórios, ba!anços t: in- 3 . _ . . . ,

. _, , ,-à.c-c, j básico como parte do processo e contribuição para a Conferencia Munici-
foriTacões que permitam o acompanhamento cat atividndos do FMSB, da ,

- , . . J pai de Saneamento Básico,
execução do orçarnunto anual e da programação fin; ncoird aprovados pé- t

10 Fxecutivo Municipal : § 2°. A Conferência Municipal de Saneamento Básico terá sua organiza-
í cão e normas de funcionamento definidas em regimento próprio, proposta

Art. 25. Os recursos, do F MSB serão provenientes ck:: , v , . . , _ , „ . r , - - j i ^ i , .
S pelo Conselho Municipal de Saneamento Básico e aprovada pelo Chefe

l - Repasses de valores cio Orçamento Geral do Município; ; do podeir Executivo.

11 - Percentuais da arrecadação relativa a terifas e :ax;is decorrentes da ) capítulo III

prestação dos serviço, d, captação, trata mente e d,,tnbulçàc, de água. de ^ ̂  Q DQS SERV|ÇOS DE SANEAMENTO BÁSICO
coleta e tratamento de esgotos, resíduos sólidos e serviços de drenagem v

urbana; l Seção l

III - Valoros de financiamentos de instituições financeiras c organismos i Do Exercício da Titularidade

multilaterais públicos ou privados, nacionais ou estrangeiros; ; Art_ 31 Qs servjçOS básicos de saneamento de que trata esta Lei poderão

IV - Valores a Funde Perdido, recebidos de pessoas jurídicas d<; direito pn- j ser executados das seguintes formas:

vado ou público, nadcna s ou estrangeiras l . De forma diretíi pela Prefeitura ou por órgãos de sua administração in-

V - Dcacões e legacos da qualquer ordem. direta,

Parágrafo único. C resultado dos recolhimentos financeiros será deposi- í II - Por empresa contratada para a prestação dos serviços alravés de pro-

tado em conta bancária exclusiva e poderão ser aplicados no mercado f:- j cesso licitatório,

nanceiro ou de capitais de maior rentabilidade, sendo r|ue tíirto o capital j ,„ . Po| empresg concessionária escolhida em processo licitatório de con-

como os rend.mentcs somente pocerão ser us&dos para as nniilidades as- j C(íSSã0[ noE termos da Lei Federal n. 8.987/95;

peei iças í «sen as ; IV - Por gestão associada com órgãos da administração direita e indireta

Art. 26. O Orçamento e n Contabilidade do FMSB obedeceríic às normas l de entes pljblicos federados por convénio de cooperação ou em consórcio

estabelecidas pela Lei ri. 'l.320/64 e Lei Complementar 101/2000. bem zo- j pút,|ico a|mvés de contrato de programa, nos termos do artigo 241 da

mo as instruções normativas do Tribunal de- Contai do Estado de Mato > Constituição Federal e da Lei Federal n. 11.107/05.
Grosso e as estabelecidas no Orçamento Gere,! do Munícipe u de acordo ! . . , , . _ , , u/. • ,-A A

. § 1 °. A prestação de serviços públicos de saneamento básico por entidade
com o princípio da unidade e universalidade. • . . . . • • ,j j j ^^^^^ A~ ,.„„

que nau integre a administração municipal depende de celebração de con-
Parágrafo único. Os procedimentos contábeis rehíivtis ao FMSB serão

executados pela Contabilidade do DAE.
trato, sendo vedada a sua disciplina mediante convénios, termos de par-

ceria ou outras instrumentos de natureza precária.

Art. 27. A administração executiva do FMSB ser.i ck( exclusiva responsa- j g 2°. Excetuam do disposto no parágrafo anterior os serviços autorizados

bilidade do DAE. j pnra usuários organizados em cooperativas, associações ou condomínios,

l desde que se limite a distrito ou comunidade rural.
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§ 3°. Da autorização prevista no parágrafo anterior deverá constar a obri-
gação de transferir ao titular os bens vinculados aos serviço*; por meio de
termos específicos, com os respectivos cadastros técnicos.

Art. 32. São condições de validade dos contratos que tenham por objeto a

prestação de serviços públicos de saneamento básico:

I - A existência do Plano de Saneamento Básico;

II - A existência d& estude comprovando a viabilidade técnica -3 aconômtco-
financeira da prestação universal e integral dos serviços;

III - A existência de normas de regulação que prevejam os meios para o
cumprimento das diretrizes desta lei, incluindo a designação da entid&de
de regulação e de fiscalização;

IV - A realização prévia de audiência e de consulta públicas sobre o edital
de iicilação, no caso de concessão, e sobre a minuta do contrsto.

Art. 33. Nos casos de serviços prestados mediante contratos de concss-
são ou de programa, as normas previstas no incise. Ill do artigo anterior

deverão prever:

I - A autorização para a contratação dos serviços, indicando os respectivos

prazos e a área a ser atendida;

II - Inclusão no contrato das metas progressivas e graduais de expansão
dos serviços, de qualidade, de eficiência e de uso racional da água, da
eneigia e de outros recursos, em conformidade oorr os serviços a serem
prestados;

III - As prioridades de ação, compatíveis com as metas estabelecidas;

IV - As condições de sustentabilidade e equilíbrio econômico-financeiro da

prestação de serviços, ern regime de eficiência, incluindo:

a) O sistema de cobrança e a composição de taxas e tarifas;

b) A sistemática cê reajustes e de revisões de íaxas e tarifas;

c) A política de subsídios;

V - Mecanismos de controle social nas atividades de planejamento, regu-
lação e fiscalização e transparência dos serviços;

VI - As hipóteses de intervenção, penalidades e de retornada dos serviços.

§ 1D Os contratos não poderão conter cláusulas que prejudiquem as ativi-
dades de regulação e de fiscalização ou de acesso as informações sobre
serviços contratados.

§ 2° Na prestação legionalizada, o disposto neste a-ligo e no artigo ante-
rior poderá se referir ao conjunto de municípios por ela abrangidos.

VII - Atender as legislações vigentes no que se refere à qualidade da água.

Art. 34. Nos serviços públicos de saneamento básico em que mais de um
prestador execute atividíide interdependente com outra, a relação entre
elas deverá ser regulada por contrato e haverá órgão único encarregado
das funções de regulação e de fiscalização.

Parágrafo único. A Entidade reguladora definirá, pelo menos:

I - As normas técnicas relativas à qualidade e regularidade dos serviços
aos usuários e entre os diferentes prestadores envolvidos;

II -As normas económicas e financeiras relativas às tarifas, acs subsídios
e aos pagamentos por serviços prestados aos usuários e entre os diferen-
tes prestadores dos serviços;

III - A garantia de pagamento de serviços prestados entre ox diferentes
prestadores dos serviços;

IV - Os mecanismos de pagamento de diferenças letativas s inadimple-
mento dos usuários, perdas comerciais e físicas e outros créditos devidos,
quando for o caso;

V - O sistema contábil específico para os prestadores que atuem ern mais
de um Município;

VI - A compensação socioambiental por atividades causadoras de impac-
to.

Art. 35. O contrato a ser celebrado entre os prestadores de serviços a que
se refere o artigo anterior deverá conter cláusulas que estabeleçam pelo
menos:

I - As atividades ou insumos contratados;

II - As condições, e garantias recíprocas de fornecimento e de acesso às

atividades ou insumos;

III - O prazo de vigência, compatível com as necessidades de amortização
de investimentos, e as hipóteses de sua prorrogação;

IV - Os procedimentos para a implantação, ampliação, melhoria e gestão
operacional das atividades;

V - As regras para a fixação, o reajuste e a revisão das taxas, tarifas e ou-
tros preços públicos aplicáveis ao contrato;

VI - As condições e garantias de pagamento;

VII - Os direitos e deveres sub-rogados ou os que autorizam a sub-

rogação,

Vill - As hipóteses de extinção, inadmitida a alteração e a rescisão admi-
nistrativas unilaterais;

IX - As penalidades a que estão sujeitas as partes em caso de inadirnple-
mento;

X - A designação do órgão ou entidade responsável pela regulação e fis-
calização das atividades ou insumos contratados.

Seção II

Da Prestação dos Serviços de Saneamento Básico

Art. 36. A prestação dos serviços de saneamento básico atenderá a re-
quisitos mínimos de qualidade, incluindo a regularidade, a continuidade e

aqueles relativos aos produtos oferecidos, ao atendimento dos usuários e
ás condições operacionais e de manutenção dos sistemas, de acordo com
as normas regulamentares e contratuais.

Art. 37. Toda edificação permanente urbana será conectada às redes pú-
blicas de abastecimento de água e de esgotamento sanitário disponíveis e
sujeita ao pagamento das tarifas e de outros preços públicos decorrentes
da conexão e do uso desses serviços.

§ 1°. Na ausência de redes públicas de agua e esgotos, serão admitidas
soluções individuais de abastecimento de água e de tratamento e disposi-
ção final dos esgotos sanitários, observadas as normas editadas pela en-
tidade reguladora e pelos órgãos responsáveis pelas políticas ambiental,
sanitária e de recursos hídricos.

§ 2°. A instalação hidráulica predial ligada à rede pública de abastecimento
di! água não poderá ser também alimentada por outras fontes.

§3°. As edificações temporárias deverão dispor de meios específicos para
conexão às redes públicas de água tratada e esgoto sanitário.

Art. 38. Em situação crítica de escassez ou contaminação de recursos hí-
dricos que obrigue à adoção de racionamento, declarada pela autoridade
gestor? de recursos hídricos, o ente regulador poderá adotar mecanismos
tarifários de contingência, com objetivo de cobrir custos adicionais decor-
rentes, garantindo o equilíbrio financeiro da prestação do serviço e a ges-
tão da demanda.

Art. 39. Os prestadores de serviços de saneamento básico deverão elabo-
rar manual de prestação de serviço e atendimento, assegurando acesso
amplo e gratuito aos usuários dos sistemas.

Seção III

Dos Direitos e Deveres dos Usuários

Art. 40. São direitos dos usuários dos serviços de saneamento básico
piestacos:
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I - A gradativa universalização dos serviços cê saneamento básico e sua • § 2C. No exercício das atividades de planejamento dos serviços a que se
prestação de acordo com os padrões estabelecidos pelo órgão de regula- j refere o "caput" deste artigo, o titular poderá receber cooperação técnica
cão e fiscalização; l do Eístéido e basear-se em estudos técnicos fornecidos pelos prestadores.

II - O amplo acesso às informações constantes no Sistema Municipal de ; Art. 43. A prestação regionalizada de serviços públicos de saneamento

Infoi mações em Saneamento Básico; , básico poderá ser realizada por:

III - A cobrança de t;ixas, tanfas e preços públicos compatívi: s com a qua- ', l - Órgão, autarquia, fundação de direito público, consórcio público, empre-
lidade e quantidade do serviço prestado, j sã pública nu sociedade de economia mista estadual ou municipal; na to-

IV - O acesso d-reto e 'ac.litado ao órgáo regulíidor e realizador; \! das atividades em sua Parte como: Tratamento, Regulação, Nor-
l matizaçáo;

V - Ao ambiente salubre; í
i II - Empresei a que se lenham concedido os serviços;

VI • D prévio conhecimento cios seus direitos e dfcveies e d E r. penalidades Í
a que podem estar sujeitos; í § 1* ° servico regionalizado de saneamento básico poderá obedecer ao

! plano d<; saneamento básico elaborado para o conjunto dos municípios
VII - A participação "io processo de elaboração do Piano Municipal de Sá- i C(insori-jados

neamento Básico nos termos do artigo 19 desta lei í
j § 2". Os prestadores deverão manter sistema conlábil que permita regis-

VIII - O acesso gratuito ,50 manual de prestação de serviço e de atendi- ; ̂  (; d£!monstrari separadamente, os custos e as receitas de cada serviço
mento ao usuário j par;) c£idg urn dog municípios atendidos.

Art. 41. São deveres dcs usuários dos serviços ot! saneamento básico j § 3. A empresg que se refere Q jndso „ deverá ser contratada alravés de

Pfestados: j processo lic;tatório.
I - C pagamento daí tíixíis, tarifas e preços públicos cobrados pela Admi- j sacão V
nistrsção Pública OL pelo prestador de serviços, ^

( Dos Aspectos Económicos e Sociais
II - O uso racional da íigua e a manutenção adequada das nstalações hi- ;
dros sanitárias da edificarão- Art- **' Os servlcos Públicos de saneamento básico terão a sustentabi-

1 lidade econõmico-financeira assegurada, mediante remuneração pela co-
III - A ligação de toca edificação permanente urbana às redes públicas de * utanrn dn<- -prvicos-
abastecimento de água e esgotamento sanitário disponíveis; l

j l - De abastecimento de água e esgotamento sanitário: preferencialmente
IV - O corretn manJSH.O. separação, armazenamento e disposição p^ra j m fomm de far|fas Q outrQS preços pub|icoSi que poderão ser estabe|ecj.
coleta dos resíduos solides, de 3cordo com as normas estabelecidas pelo j d()S para cada um dos servjços Qu para gmbos conjuntamentep

pod«r público munidpíil;
1 II - De limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos urbanos: taxas ou tari-

V - Primar pela retenção das águas pluviais no iniciv.il, visando a sua ntil- fes ., Oljtms preços púb|JCOSi em conformidade com o regirne de prestaçao

tração no solo ou seu IBLSO; j do servjço ou de suas ativídades;

VI - Colaborar com a l moeza pública, zelando pela salubridade dos bens j ,„ . De manejo de águas p|uvjais yrbanas; na formg de trjbu,os_ Jndusjve

públicos e dos imovais sob sua responsabilidade. j laxf)S (;m umtomMtetie com o regime de prestação do serviço ou de suas

VII - Participar de cíimpa.ihas públicas de promoção do saneamento basi- í atividades.

co f § 1°. Ooservado o disposto nos incisos l a III do caput deste artigo, a insti-
Parãgrafo único. Nos locais não atendidos por rede coleto-;) .Je esgctas, í tuição das tnnfas, preços públicos e taxas para os serviços de saneamento
é dever do usuár.o a constnjção, implantação e menulençáo de sistc-na bás:co observarão as seguintes diretrizes:
indivicual de tratamento e disposição final de e:;goios, conforme regula- I - Prioridade para atendimento das funções essenciais relacionadas à
mentação do poder públioo municipal, firomoi/enífo seu reuso sempre que > uj ni'ihli"ji-
possível. í

í II - Ampliação do acesso dos cidadãos e localidades de baixa renda aos
Se«áo IV í serviços;

Da Participação Regionalizada em Serviços de Saneamento Básico | ,„ . Ger.(çáo dos recursos necessários para rea|Í2açao dos investimentos,

Art. 42. O MLnicíDio poderá participar de prestação regionalizada de ser- j objetivando o cumprimento das metas e objetivos do serviço;

viços de saneamento básico que e caracterizada per |V _ |nj[)ição do Gonsumo s,jpérf|uo e do desperdício de recursos;

I - Um único prestador dos seiviços para vários Municípios, contíguos ou j v. RecLperaçao dos cuslos incorTJdos na prestação do serviço, em regime

nao j de eficiência;

II - Uniformidade de fiscalização e regulação dos sirviços inclusive sua j v, . R(,niunera,ao adequada do capita! investido pelos prestadores dos
remuneração; j K!rviços;

III - Compatibilidade de planejamento. ; V(| , E.itímL,|o ao uso de tecno!ogias modernas e eficientes, compatíveis

§ 1". Na preslação de serviços de que trata este arigo, as .at vidades de > ct>m os níveis exigidos de qualidade, continuidade e segurança na presta-
regulação e fiscahztçào poderão ser exercidus \ do:; serviços;

l
a) Pnr órgão ou entidade- de ente da Federação a cue o tiitlrr tenha de- VIM - Incentivo à eficiência dos prestadores dos serviços.

legado o exercício cessas competôncias por meio d.» convénio de coooe- j § 2<1 Poderao sef adotados subsídios tarifarios e nao tarifários para os

ração técnica entre entes da Federação, obedecido ao disposto no arti.jo j usuárjos e |acaNdades que nào tennam capacidade de pagamento ou es-

241 díi Constituição Federal; | c;i|a econômica suficjenie para cobrir o custo integral dos serviços.

b) Por consórcio público de direito público Integrado pelos tituia.es dos ser- j M 45 Qbservado o disposto no artjgo anterjori g estrutura de remunera-

^ í>1 í cão e cobrança dos serviços públicos de saneamento básico poderá levar
; ern consideração os seguintes fatores:
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I - Categorias de usuários, distribuídos por fa«xas DL quantidad3s cresoin-

tes dtí utilização ou de ccnsumo;

II - Padrões de uso ou de qualidade requeridos,

III - Quantidade mir.ima de consumo ou de utiiiz.içáo do serviço, visando
à garantia de objetivos sociais, como a preservação da saúdo pública, o
adequado atendimento dos usuários de menor renda e a protecão do meio
ambiente;

IV - Custo mínimo neceEsáro para disponibilidade do serviço em quanti-

dade e qualidade acecuadas;

V - Ciclos significativos cê aumento de demanda dos serviço-,, em perío-

dos aistintos;

VI - Capacidade de pagamento dos consumidores.

Art. 46. Os subsídios necessários ao atendimento de usuário;; e localida-

des de baixa renda -joderáo ser:

I - Oiretos: quando cestinados a usuários determinados;

II - Indiretos: quando des.inados ao prestador cos serviços.

III - fanlános: qufindo integrarem ;i estrutura terifáris;

IV - f-"isca,s: cuandc decorrerem da alocação de recursos orçamentar! o:;,
inck sive por rneio ds subvenções,

V - Internos a cada ;itUai ou localidades: nas, hipóteses de gestão associ-
ada f de prestação "egioial.

Art. 47. As taxas ou tarifes decorrentes da prestação de serviço público da
coleta. tratamento e manejo de resíduos solides urfo.inos devem levar em

conta a adequada cestinação dos resíduo;; coletadcs e poderio conside-
rar etn conjunto ou separadamente:

I - O nível de renca da população da área atendida;

II - As características tios lotes, urbanos, as áreas edificadas t a sua utili-
zac;io;

III •• o peso ou volurr.e médio coletado por habitante ou por comicílio;

IV - Tipo de resíduo gerado e a qualidade da segregação na origem.

Art. 43. A cobrança pela prestação do serv.çc público de dranngem e ma-
nejo de água*, pluviíiis urbanas deve levar em conta, em cada íote, os cer-
centuais de impermeabilização e a existência cê dispôs íivos cê amorteci-
mento ou de retençíio de água de chuva, podendo considerar também:

I - O nível de renca da população da área atendida;

II - As características dos lotes urbanos, áreas Eidifioadas e SUH utilização.

Art. 49. O reajuste Je taifas de serviços públicas de saneamento básico
será realizado observando se o intervalo mínimo de 12 (doze meses, de
acordo tsm as normas legais, regulamentares a contratuais.

Art. 50. As revisões tarifárias compreenderão a reavaliação das condições
da prestação dos serviços e das tarifas praticadas e socerão ser.

I - Periódicas, objetivando a distribuição dos ganhos de produtividade com
os usuários e a reavaliação das condições de mercado;

II - Extraordinárias, quando se verificar a ocorrência de fatos niio previstos
no contraio, fora do controle ao prestador dos serviços, qus alterem o seu
equilíbrio econômico-financeiro.

§ 1°. As revisões tarifárias terão suas pautas definidas pelo óryão ou enti-
dade reguladora, ouvidos os usuários e os prestadoras dos setviços.

§ 2°. Poderão ser estabelecidos mecanismos tanfàri DS de indi cão à tfic.-
éncia, inclusive fatores de produtividade, assim como cie antecipação de
melas de expansão e qualidade dos serviços.

§ 3°. O órgão ou entidade reguladora poderá autorizar o prestador dos ser-
viço; a repassar aos usuários custos e encargos tributários níio previstos
originalmente e por ele n;io administrados, nos termcs da Lei Federal n" íi.
987/95.

Art. 51. As tarifas devem ser fixadas de forma clara e objetiva, devendo os
reajustes e as revisões tornados públicos com antecedência mínima de 90
(noventa) dias com relação à sua aplicação.

Parágrafo único. A fatura a ser entregue ao usuário final deverá ter seu
modele aprovado pelo órgão ou entidade reguladora, que definirá os itens
e custos a serem explicitados.

Art. 52. Os serviços poderão ser interrompidos pelo prestador nas seguin-
tes nipõtesies:

I - Situações de emergência que atinjam a segurança de pessoas e bens;

II - Necessidade de efetuar reparos, modificações ou melhorias de qual-
quer nature/a no sistema;

III - Negativa do usuário em permitir a instalação de dispositivo de leitura

de água consumida, após ter sido previamente notificado a respeito;

IV - Manipulação indevida de qualquer tubulação, medidor ou outra insta-
lação do prestador, por parte do usuário;

V - Inadimpíência do usuário do serviço de abastecimento de água, do pa-
gamento das tarifas, após ter sido formalmente notificado.

§ 1e. As interrupções serão previamente comunicadas ao regulador e aos
usuários.

§ 2". A suspensão dos serviços prevista nos incisos III e V deste artigo
será precedida de prévio aviso ao usuário, não inferior a 30 (trinta) dias da
data prevista para a suspensão.

§ 3°. A interrupção ou a restrição do fornecimento de água por inadimplèn-
cia a estabelecimentos de saúde, a instituições educacionais e de interna-

ção de pessoas e a usuário residencial de baixa renda beneficiário de ta-
rifa social deverá obedecer a prazos e critérios que preservem condições
mínimas de manutenção da saúde das pessoas atingidas.

Art. 53. Desde que previsto nas normas de regulação, grandes usuários
poderão negociar suas tarifas com o prestador dos serviços, mediante
contrato específico, ouvido previamente o regulador.

Art. 54. Os valores investidos em bens reversíveis pelos prestadores cons-
tituirão créditos perante o titular, a serem recuperados mediante a explora-
çíto dos serviços, nos termos das normas regulamentares e contratuais.

§ 1°. Não gerarão crédito perante o titular os investimentos feitos sem ónus
para o prestador, tais como os decorrentes de exigência legal aplicável à

implantação de empreendimentos imobiliários e os provenientes de sub-
venções ou transferências fiscais voluntárias.

§ 2°. Os investimentos realizados, os valores amortizados, a depreciação
e os respectivos saldos serão anualmente auditados e certificados pelo ór-
giio ou ente regulador e Tribunal de Contas do Estado.

§ 3°. Os créditos decorrentes de investimentos devidamente certificados
poderão constituir garantia de empréstimos aos de legatários, destinados
exclusivamente a investimentos nos sistemas de saneamento objeto do
respectivo contrato.

Capítulo IV

DA REGULAÇÃO E FISCALIZAÇÃO

Art. 55. O município poderá prestar diretamente ou delegar a organização,
a regulação a fiscalização e a prestação dos serviços de saneamento bá-
sico, nos termos da Constituição Federal, da Lei n. 8.666 de 21 de junho
de 1993, da Lei n. 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, da Lei n. 11.107, de
6 de ahril de 2005, da Lei n. 11.079 de 30 de dezembro de 2004 e da Lei
n. 1' .445, de 5 de janeiro de 2007.

Parágrafo único. As atividades de regulação e fiscalização dos serviços
do saneamento básico poderão ser exercidas:

l - Por autarquia com esta finalidade, pertencente à própria Administração
Pública;
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II - Por órgão ou entitiace de ente da Fede.-a-.áD qje D mu» cípio tenha
delegado o exercício dessas competências. obedecido ;io disposto no .art.
241 da Constituição Federal;

Hl - Por consórcio públicc integrado pelo;; titulares dcs serviços..

Art. 56. São objetivns da regulação:

l - Estabelecer padróe:; e normas para a adequ-ida prestação dos senhos
e para a s;)tisfação dos usuários;

H - Garantir o cumprimento das condições e motas estabelecidas;

III - Prevenir e reprimir c abuso do poder ecorôTnici, ressalvada a com-
petência aos órgãos inletj'antes do sistema racional de detona da concor-
rência e defe&a do consumidor;

IV • Definir tarifas que assegurem tanto o equilíbrio econõrrico a financeiro
dos contratos como a modicidade tarifária, mediante- mecanismos que ir-
du;:;im a eficiência 12 eficácia dos serviços e que permitam a apropriação
social dos ganhos ds produtividade;

V - Definir as penalidades.

Art. 57. A entidade reguladora editará normas relativas às dimensões téc-
nica económica e social de prestação dos serviços, que; abrangerão, pelo
menos, os seguinte:; nspactos:

I - °adrões e .ndicadores de qualidade da prestação dos serviços;

II - Requisitos operacionais e de m anu tença c dos sistemas;

III - As metas progressivas de expansão e de cunlitlnde dos serviços e os
respectivos prazos;

IV • Regime, ustrjtura e níveis tarifários, bem corro os procedimentos e
prazos de sua fixaçiio, reajuste e revisão;

V - Medição, faturamento e cobrança de serviços

VI - \1onitorarnento los custos;

VII - Avaliação da eficiência e eficácia dos serviços prestaoo:,,

VIII - Plano de contis e mecanismos de informação, auditoria e certifica-
ção;

IX - Subsídios tarifários e não tarifários;

X - Padrões de atendimento ao público e mecanismos de participação e
mfnr mação:

XI - Medidas de conlingêicias e de emergências, inclusive racionamento;

§ 1° As normas a qje se- refere o caput dests artigo fixarão pr.izo para os
prestadores de serviços comunicarem aos usLários as provid-incias ado-
tadas em face de qi eixas ou de reclamações relativas aos serviços.

§ 2° As entidades fiscalií-adoras deverão receber e je manifestar cor.clu-
siva.nente sobre as reclamações que, a juizt» co interessado, não tenham
sido suficientemente acendidas pelos prestadores dos serv.ços

Art. 58. Em caso de gestiio associada a prestação ré jionalhZcida dos; se.vi-
ços, poderão ser ^dotados os mesmos critárns eco n ô m. cos, sociais e téc-
nicos da regulação <3m tcda a área de abranqéncia tia associação e pras-
taçào.

Art. 59. Os prestadores dos serviços de saneamento básico deverão lor-
necor à entidade reguladora todos os dados •= «rifo mações necessáiias
para o desempenhe dá i;uas atividades, na forma das norma;; legais re-
gulamentares e contratuais.

§ 1°. Incluem-se entre os dados e informações a oue se refere o caaut
deste artigo aquelas produzidas por empresas ou profissionais contrata-
dos para executar serviços ou fornecer materiais e tquipamer tos especí-
ficos.

§ 2°. Compreendem-st; nas atividades de regulação dos servçisde sane-
amento básico a interpreta cão e a fixação de cnterio;; para a fiel execução
dos contratos, dos SP-n/iços e: para a correia administração de subsidiei..

Art. 60. Devern ser dadas publicidade e transparência aos relatórios, estu-
dos e decisões e instrumentos equivalentes que se refiram à regulação ou
a fiscal ?acão dos serviços, bem como aos direitos e deveres dos usuários
e prestadores, a eles podendo ter acesso qualquer do povo, independen-
temente da existência de interesse direto.

§ 1C. Excluem-se do disposto no "caput" deste artigo os documentos con-

siderados sigilosos etn razão de interesse público relevante, mediante pré-
via e motivada decisão.

§ 2C. A publicidade e a transparência que se refere o "caput" deste artigo
deverá s.e efetivar, preferencialmente, por meio de site na internet.

Art. 61. É assegurado aos usuários dos serviços públicos de saneamento

I - Amplo acesso a informações sobre os serviços prestados;

II - Prévio conhecimento dos seus direitos e deveres e das penalidades a
que podíim estar sujeitos;

III - Acesso ao manual de prestação do serviço e de atendimento ao usuá-
rio, elaborado pelo prestador e aprovado pelo órgão ou entidade regulado-
ra;

IV - Acesso a relatório periódico sobre a qualidade da prestação dos servi-
ços.

Capitulo V

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 62. A Prefeitura Municipal e seus órgãos da administração indireta
compete promover a capacilação sistemática dos funcionários para garan-
tir a aplicação e a eficácia desta lei e demais normas pertinentes.

Art. 63. O Plano Municipal de Saneamento Básico e sua implementação
ficam sujeitos ao contínuo acompanhamento, revisão e adaptação às cir-
cunstâncias emergentes e serão revistos em até dois anos após a publi-
cação dos resultados dos Censos Demográficos realizados e publicados
pulo IBGE;

Art. 64. O Plano de Manejo, Recuperação, e ou Conservação de Mananci-
ais Subterrâneos e/ou Superficiais para captação de abastecimento públi-
co de água potável, deverá estar concluído até três (3) anos após a apro-
vação e publicação desta Lei;

Parágrafo único. Até três (3) anos após a publicação desta Lei a Prefei-
tura Municipal devera ter viveiro de mudas para promover a recuperação
nas nascentes e matas ciliares do município.

Art. 65. Ao Poder Executivo Municipal compete dar ampla divulgação do
PMSB -s dab demais normas municipais referentes ao saneamento básico.

Art. 66. A entidade ou o órgão regulador dos serviços de que trata esta lei
S(:rá definido mediante lei específica.

Art. 67. Fica o Poder Executivo autorizado a contratar empresas, inclusive
por concessão, para a execução dos serviços de que tratam as alíneas a
b, c e d contidas no inciso l do artigo 2° desta lei, no todo ou em parte.

Art. 68. Os regulamentos dos serviços de abastecimento de água, esgota-
mento sanitário, limpeza urbana, manejo de resíduos sólidos e drenagem
e manejo das águas pluviais urbanas serão propostos pelo órgão regula-
dor e baixados por decreto do Poder Executivo, após aprovação do Con-
selho Municipal d»; Saneamento Básico.

Art. 69. Enquanto não forern editados os regulamentos específicos, ficam
em use as atuais normas e procedimentos relativos aos serviços de água
e esgotos sanitários, bem como as tarifas e preços públicos em vigor, que
poderão ser reajustadas anualmente pelos IPCA (índice de preço ao con-
sumidor ampliado).

Art. 70. Os serviços previstos no artigo anterior deverão ter sustentabili-
diide econômico-financeira através da cobrança de taxas, tarifas e outros
pi ecos públicos, em conformidade com o regime de prestação de serviços.
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Art. 71. Esta lei entra em vigor da data de SLI;I publcacão, ie/ogada:; as

dispôs i coes em conTáio

Gabinete do Prefeito de Vila Bela da Santíssima Trindade/MT, 26 de
março de 2018.

WAGNER VICENTE: DA SILVEIRA

Prefeito Municipal

AVISO DO PREGÃO N. 013/2018 PMVB SISTEMA DE REGISTRO DE
PREÇOS (PROCESSO N. 49/2018-PMVB)

PREGÃO N. 013/2018 Regido pela Lei Federal n. IO.520/2002, Decreto
Estadual n. 7.217/200íi,Decreto Municipal n. OS3'20I3 e, subsidiariamen-

te, pela Lei 8.666/1993.

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA OU EVENTUAL
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ASSESSORIA PARA PRESTAÇÃO
DE SERVIÇOS PARA OPERAÇÃO DE SISTEMA INFORMATIZADO DÊ
ACOMPANHAMENTO/CONTROLE ORCAMENTÁRIO DE PEÇAS, RE-
PAROS E MANUTENÇÃO CORRETIVA/PREVENTIVA DE VEÍCULOS
LEVES E PESADOS E DE MAQUINÁRIOS DA FROTA MUNICIPAL,
CONFORME ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES DISCRIMINADAS
NO ANEXO l DO EDITAL.

CRFCENCIAMENTO: 08:00 do dia 09/04/2018.

INICIO DA SESSÃO: 08:00 do dia 09/04/2013.Aquisição de atilai no site:
http:/,'www.vilabeladasan:issirriatrindade mt.gov br/. . - Solietíir pelo: l-o-
neífax: (65) 3259-1313 ou pelo-e-mail: p m vila bek3@vahoo.con.br.

Locíil: Prefeitura Municipal de Vila Bela da Sjnlíssiit.a "l rindade - Situéida
à Av. Dr. Már.o Correia, N° 205, Centro, CEP. 7f..245-000 PREGOEIRO:
ALESSANDRO SANTANA DE SOUZA.

"pRÍFEITURA MUNICIPAL DE VSLA RICA

DECRETO N° 005/2018 DE 05 DE FEVEIRO DE 2018.

Divulga os dias de feriados e pontos facultativos nas repartições pú-
blicas no município de Vila Rica, do ano de 2018.

0 PREFEITO DO MUNICÍPIO DE VILA RICA, =stad3 de Ma o Grosso, no
usi) das atribuições que lhe confere a Lei Orgânica Municipal, no uso das
atribuições que lhes são :onferidas.

DECRETA

Art. 1r Fica divulgaco os dias de icjnado nacional, eí.tacual e de ponto fa-
cuIlFiíivo no ano de 2018, para cumprimento pelos órgãos e entidades da
Ad-Titristraçáo Pública Municipal direta, autárquica B fundaaonal do Poder
Executivo Municipal serr prejuízo da prestação cos íer/iço-à essenciais.

§ 1D - São considerfcdcs serviços essências:

Tratamento e abasteciiif-nto de água;

Assistência médica, anbJatrjr.al e hospitalar;

Distribuição de rned'ca mentos da farmácia básica,

Captação do lixo.

Art. 2° Os serviços essências deverão ser contínuos, sendo o'a Secretário/
a da Pasta, responsável .í organizar a fim do currprunento CÉI Lei.

§ 1" Havendo necessidade específica de qualquer setcr, f-cíi ;i critério do
secretário da pasta a escala de trabalho.

1 - 1 * de janeco (segunda-feira) Confraternização Uriversal - feriado naci-
onal;

II - 12 de fevereiro (seyunda-feira) Carnaval - porto facultativo

111-13 cie fevereiro (lerça-feira) Carnaval - ponto facultativo;

IV - 14 de fevereiro (quarta-feira) Cinzas - expediente a partir das 13:30
horas;

V - 30 <le março (sexta-feira) Paixão de Cristo - feriado nacional;

Vi - 21 rie abril (sáhado) Tiradentes - feriado nacional;

VI - 1" de maio (terça-f e ira) Dia Mundial do Trabalho - feriado nacional;

VIII -- 13 de maio(domingo) feriado municipal- Emancipação Política

IX - 31 de maio (qumta-feira) Corpus Christi - ponto facultativo;

X - 1° cê junho (sexta-feira) - ponto facultativo;

XI- 29 de junho ( sexta-feira) - feriado municipal

Xil - 07 de setembro (sexta-feira) Independência do Brasil - feriado nacio-
nal;

XIII - 12 de outubro (sexta-feira) Nossa Senhora Aparecida - feriado naci-
onal;

XlV- 26 íle outubro (oomingo) Dia do Servidor Público - ponto facultativo;

XV - 31 de outubro (quarta-feira) feriado municipal - Dia da Reforma Pro-
testante \I - Q2 de novembro (sexta-feira) Finados - feriado nacional;

XVII - 15 de novembro (quinta-feira) Proclamação da República - feriado
nncional,

XVIII - Ifi de novembro (sexta-feira) - ponto facultativo;

XiX- 20 4e novembro (terça-feira) Consciência Negra - feriado estadual;

XXI - 24 de dezembro (segunda-feira) - ponto facultativo;

X <l l- 25 de dezembro (terça-feira) Natal - feriado nacional;

XXIII - ?1 de dezembro (segunda-feira) - ponto facultativo.

Ari. 3° liiste Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito em 05 de fevereiro de 2018.

ABMAEL BORGES DA SILVEIRA

PREFEITO MUNICIPAL

PORTARIA N° 124/2018 DE 23 DE MARÇO DE 2018.

A8MAÊL BORGES DA SILVEIRA, Prefeito do Município de Vila Rica. Es-
tado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais e,

CONSIDERANDO o disposto no artigo 73, inciso l, alínea "b" e inciso II,
alíneas ~a" G "b" da Lei 8.666/93 e os princípios que regem a Administra-
ção Pública.

RESOLVE:

Art. 1° Des.gnar a servidora, THAIANE DOS SANTOSROSA, Mat. 3481,
matricula n° 3668- CPF 018.118.031-64, lotada na Secretaria Municipal
de Saúde, para aluar como fiscal de contrato administrativo celebrados
pelo Município de Vila Rica - com a atribuição de acompanhar e fiscalizar
a correia exação do objeto aos termos contratuais realizados para presta-
ção de Serviços Médicos Hospitalares.

Art. 2°. Essa portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Registre-se e publique-se.

Gabinete do Prefeito Municipal.

ABMAEL BORGES DA SILVEIRA

Piefeilo Municipal
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